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Ofício nº. 076/2.019 

À Prefeitura Municipal de lbitinga 
Secretaria Municipal de Educação 

lbitinga - SP, 27 de Novembro de 2.019 

,r'. Assunto: Edital de Chamamento Público para Termo de Fomento lbitinga SEMED 
010/2019 
Referente: Atender, Inovar e Reabilitar 

De acordo com o que preconiza presente edital, encaminhamos o respectivo 
projeto de proponência da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
lbitinga. 

~ Plano de Trabalho; 
~ Planilha Orçamentária; 
~ Cronograma de Desembolso; 
~ Cópia do Estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as 

exigências previstas no art. 33 da lei Federal nº 13. O 19, de 2014; 
~ Ata de Eleição do quadro dirigente atual; 

~ ~ Cópia do RG, CPF e comprovante de residência do representante legal ; 
~ Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
~ Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil 

funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato 
de locação; 

~ Comprovante(s) de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou 
de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade 
técnica e operacional, consistente(s) em atestado(s) ou instrumento(s) de 
parcerias(s) firmados(s) com órgão(s) ou entidade(s) da administração pública, 
organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade 
civil; 

~ Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal; 
~ Certidão de Regularidade de Débito com a Fazenda Estadual; 
~ Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS­

CRF); 
~ Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União; 
~ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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);;>- Certidão contendo os nomes dos Dirigentes com RG, CPF, Endereços 

Residenciais e Email; 
);;>- Declaração do Representante legal da organização da sociedade civil com in 

formação de que a OSC atende aos requisitos para celebração do termo de 
fomento e que a entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das 
vedações previstas no art. 39 da lei nº13.019, de 2014 conforme modelo 
constante do Anexo 111; 

);;>- Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a 
detenção de condições materiais por parte da OSC para a execução do termo 
de fomento ou sobre a previsão de contratar tais recursos, conforme modelo 
constante do Anexo IV; 

);;>- Declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSC 
de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem 
como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o . segundo 
grau, em linha reta, colateral ou pó afinidade, conforme modelo constante do 
Anexo V; 

);;>- Declaração atualizada de que não . haverá contratação ou remuneração a 
qualquer título, pela OSC, com os recursos repassados, de servidor ou 
empregado público, inclusive aquele que exerce cargo em comissão ou função 
de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem 
como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo 
grau, em linha reta, colateral ou por afinidade, conforme modelo constante do 
Anexo VI; 

);;>- CD ou Pendrive dos documentos elaborados. 

Atenciosame 
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Plano de Trabalho 

1 IDENTIFICAÇÃO 

A NOME DO PROJETO: -conviver e Fortale ca Vn:uk>s'" 

B ÁREA DE ATUAÇÃO: Pessoas mm DefitiêlMias 

2 j 1NSTITUIÇÃO OU ENTIDADE PROPONENTE DO PROJETO 

Nome: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais APAE de llmnga 

CNPJ ~ 47.048.897I0001-97 

Endereço: Rua ldúfia da Cosia Vilela tfD: 515 Complemento: 

Bairro: Jd Bela Vista Cidade: lbiliiiga Estado: SP CEP: 14940-000 

Telefone: 16- 3352-7510 Fax: 16-3352-7510 E-mail: aDae>.ibilinaaftuol.com.br 

Endereço l11temet: www.apa&tiinga.org.br-

Nome Técnico pelo Plujelo. Camem Lúcia Sanches Ortelan Salva 

Telefone: 16 - 3352-7510 . . 

3 RESUMO DAS INFORllA.ÇÕES 

LocallEndeteço e ou Região de Ah!!êl!Çâo do PnJieto: A Entidade esta localizada na 
A Rua ldúlia da Costa Vilela. 515 - Jardim Bela Vista e aletlde o MlDcipio de lbitinga -

zona urbana e naaL 
Objetivo Geral: ProHNM!f" a inlegiação. inclusão social e mnvivência familiar com 

B fortalecimento de vínculos a 43 usuários da Entidade. 
Resumo do PRjetD: Senriço de Convivênâa e Fortalecimento de Vínculos para e mm deficiência intdeclual acma de 30 anos de idade. 

D H° de Bellefil:iãlios (dilelo) Atmlllidos: 43 

E Custo Total: R$ 32.920,80 

F Duração do Pnljem: 12 meses 



lei/fax (18) 3352-75111 
e3342·2559 

Reconhecida de Utilidade Municipal, Lei n.0 1109 de 23/08/76 - Reconhecida de Utilidade Estadual, nº 2748 de 10/04/81 - Reconhecida de Utilidade Pública 

Federal conforme Decreto n.0 91.108 de 12/03/85, Inscrita no CEAS sob nº 1485/85 em 22/05/85 - Matrícula no C.A.R. n.0 3200 - Certificado de Fins Filantrópicos 

conforme processo n.º 44006.000935/97-07 - Inscrição Municipal 984-5 - CNPJ 47.048.897/0001-97 - REG. Pessoas Jurídicas 102, Págs 132/134 

1. lde1161icação do pmjelD 

1.1. Instituição PftlPOllelille: ~ de Pais e Amigos dos Exmpcionais - APAE de 
lbitinga 

1.2 CNPJ: 47JM&.897AJ001-97 

1.3 Banco: 001 - Banco do Brasil f 1A Agêl1eia: 0505-3 11.s Conta: 106936-5 

1.6 Site: www.apaeibitinga.org.br 

1. 7 Certificações: 
CRCE (X ) CEBAS (X) 
Utilidade Pública Estadual (X) Utilidade Púbica Municipal (X) 
CMAS(X) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do .Adolescente ( X ) 
Conselho Municipal de Saílde ( ) Conselho Municipal de Edl ICêlÇão ( ) 

1.8 Nome do Responsável legal:Albino de Souza Freitas Neto - Presidente 

1.9 RG: 9_604.968 f 1.10 órgão Expedidor. SSP/SP 

1. Histórico da Organização 

Diante das dificuldades encontradas para o tratamento adequado do seu filho com 

Deficiencia Mental e Auditiva em cidades vizinhas, a Prof. Odila Francisquini dos Santos (hoje 

patrona da escola) teve a iniciativa de convidar algumas pessoas da comunidade local como 

por e)(emplo: Médico, Professoras, Jornalista, Vereador, Engenheiro Agronômo, Comerciantes, 

r--.. Bancários com o objetivo de fundar a APAE. Após inúmeras reuniões, estudos e dedicação 

desta equipe de voluntários fundou-se a APAE de lbitinga no dia 23 de Agosto de 1975 e nesta 

data a APAE recebeu doze(12) alunos. A APAE de ibitinga iniciou as suas atividades no prédio; 

uma casa que foi cedida pela Associação Espírita na rua Domingos Robert nº 1.175 - Centro. 

Com o passar dos tempos este bpredio tornou-se pequeno e não oferecia capacidade de 

ampliação, portanto, permanecemos no mesmo durante 22 anos. A Entidade desenvolve o seu 

trabalho há 44 anos no munícipio e é muito nobre ressaltar que atendemos nos anos de 1982 à 

1989 o munícipio de Tabatinga e nos anos de 1987 à 1989 o município de Borborema 

oferecendo os atendimentos especializados as pessoas com deficiências destas 

localidades.No ano de 1997 a Prefeituta Municipal da Estância Turística de lbitinga cedeu o 

prédio na Rua ldúlia da Costa Vilela nº 515 - Jardim Pacola,como doação por direito Real de 

Uso à entidade. No dia 14 de Agosto de 2015 foi feita a doação definitiva com escritura pública 

à APAE de lbitinga pelo Sr. Prefeito Municipal Florisvaldà A~tino. 
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2. Justificativa 

A APAE de lbitinga desenvolve o seu trabalho há 44 anos no Município e oferece um 

atendimento de qualidade as pessoas com deficiências através dos serviços especializados. 

Esta ação está contemplada na Proteção Social Básica do SUAS e denominada "Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos" para pessoas com deficiência intelectual acima de 

30 anos de idade. 

~ 3. Caracterização Socioeconômica da Região e do Serviço a ser Qualificado 

A cidade de lbitinga, localizada na região norte do Estado de São Paulo, distante 

aproximadamente 360 km da capital, com seus 60.033 habitantes, é considerada a Capital 

Nacional do Bordado, produto base de toda economia do município. O turismo comercial é uma 

das principais fontes de renda da cidade e tem o fndice de Desenvolvimento Humano IDH - M 

de 0,747 considerado alto na escala de pontuações. 

De acordo com o Plano Decenal de Assistência Social a Entidade está localizada na 

segunda área de maior vulnerabilidade no município e também onde estão concentrados o 

maior número de serviços públicos e OSCS proporcionalmente. O Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos tem como proposta promover ações de modo a garantir aquisições 

progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de completar o 

trabalho social com famílias. 

4. Abrangência Geográfica 

A ·APAE de lbitinga está localizada no bairro Jardim Bela Vista (setor 1) e considerada a 

segunda área de maior vulnerabilidade no município e onde estão concentrados o maior 

número de serviços públicos (Plano Decenal de Assistência Social). A Entidade atende a zona 

urbana e rural do município de lbitinga. 

5. Objetivos do Projeto 

5.1. Objetivo Geral 

Promover a integração, inclusão social, autonomia, independência e convivência familiar 

com fortalecimento de vínculos a quarenta e três (43) usuários da Entidade. 

5.2. Objetivos Específicos 
• Promover ações que garantam aquisições progressivas aos seus usuários de acordo com 

o seu ciclo de vida a fim de completar o trabalho social com mílias; 
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• Estimular e orientar os usuários na construção e reconstrução de suas histórias e vivências 

individuais e coletivas, na família e no território; 

• Desenvolver o sentimento de pertença e de identidade; 

• Fortalecer vínculos familiares; 
• Incentivar a socialização e a convivência comunitária; 

• Promover a autonomia e independência 

6. Beneficiários 

Público Alvo a ser Atingido 

6.1. Beneficiários Diretos 

43 usuários serão atendidos de acordo com as ações previstas neste Plano de Trabalho no 

ano de 2020. 

6.2. Beneficiários Indiretos 

As famílias também são beneficiadas à medida que observam o desenvolvimento dos seus 

filhos, aquisição de novos conhecimentos, participação, autonomia, independência, etc. 

7. Metodologia 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos é realizado em grupos e 

organizados à partir de percursos com o objetivo de aquisições progressivas em suas vidas. 

Serão utilizados diversos tipos de metodologias para o desenvolvimento das ações durante o 

ano de 2020. Instrumentais a serem utilizados para o desenvolvimento do Plano de Trabalho: 

rodas de conversas, dinâmicas de grupo, passeios, visitas, vídeos educativos, palestras, 

construção de cartazes, murais, etc. 

Projetos a serem desenvolvidos:-

Desenvolvimento Humano - cuidados e higiene pessoal, conceito de saúde e qualidade 

de vida, relacionamento familiar, importância da família, valorização da vida e colaboração no 

lar. 

Desenvolvimento Pessoal - documentos pessoais, carteira de trabalho e uso dos 

documentos. 

Noções de Ética e Cidadania - respeito e valorização do próximo, honestidade, iniciativa, 

voluntariado e colaboração mútua. 

Comunicação - formas e os meios de comunicação. 

Letramento e situações cotidianas_- uso do letramento em situações do cotidiano (cores, 

números, horas, calendário, sinalizações). 
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Noções de trânsito_- direitos e deveres do pedestre, faixa de pedestre. 

Sistema monetário_- reconhecimento de cédulas, moedas e valores. 

Comunicação - expressão de necessidades, desejos e opiniões. 

Noções Civicas - Voto e Eleições 

onoo10 

Utilização dos recursos comunitários - serviços de saúde, bancos, correios, transporte 

coletivo, esporte e lazer. 

Auto - Gestão - independência, autonomia, responsabilidade e cooperação. 

Autodefensoria - contribuir na defesa garantia de direitos da pessoa com deficiência, 

favorecendo o desenvolvimento de sujeito político. Proporcionar a pessoa com deficiência 

condições de compreender seus direitos, atuando no convívio familiar, escolar e comunitário. 

Rotina da Entidade 

Período Matutino: 

8:00 hs - Chegada dos usuários à Entidade com os transportes, café da manhã e entrada 

para as salas ; 

10:05 hs às 10:25 hs-Almoço dos usuários; 

10:25 hs - Retorno para a sala, atividades, etc; 

11 :45 hs - Retorno para casa com os transportes. 

Período Vespertino: 

13:00 hs - Chegada dos usuários à Entidade com os transportes e entrada para as salas; 

15:15 hs às 15:30 hs- Lanche da tarde; 

15:30 hs - Retomo para a sala, atividades, etc; 

17:00 hs- Retomo para casa com os transportes. 

8. Resultados Esperados 

• Esperamos obter resultados satisfatórios nos serviços oferecidos aos usuários e suas 

famílias observando o progresso e a evolução de cada um. 

• Que os usuários possam cada vez mais adquirir conhecimentos, informações, acesso à 

benefícios e serviços e a efetividade na garantia de direitos. 

• Que as famílias possam obter cada vez mais através dos serviços ofertados maior 

autonomia, conhecimentos, empoderamento diante das questões que envolvem a 

dinâmica familiar. 

9. Processo de Monitoramento e Avaliação 
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Pmce ss o de llanil11H1ae1111D e Aw 1 !ião\•• .tales'• llilllliWJS e •• .. ;tat;wos) 

RestlllackJCs) ••• • est• lil .... .. ... l!St' lil li ... lleias ele Verificação 

1) Oblw resaaladrJs Amliu•iÕii. lndepaidêtiàa.. ......,ele90%de Relalõrio, Frequencia diária 
salisfaüíos nos seMços Grau de E 1 çãiuDRlll as Rqllêlláa diãriil dos (lisla de presenças), 
oferecidos aos usuários.. seniiçDs ore.Lidos.. usuária&. Observações. Reooiões, 

Evolução de cada caso. Avaiações 

2) Oferea!I" opodunidades Obsavação de aqiiicição llínimo de 5'n. de aca.1ee Obsenrações 
de maior oomecimenlD. de CDEfórnei*> e aaaiioles de rea!llados ;ajli 

1 P'•iots Retalórios 
informações. acesso à i111b111íiÇÕeS. a gaaltia nos Diices apcssiSaD&. Aval§ ções 
benefiàos e serviços. elietiiwa de direiDs as 
oportmizar efetividade na .. as com delicíélltias.. 
garantia de direilos.. 

3) Familias aJfll rnaicw laliiilJr" cUorUHia, l6rimMt de 5IJl2&> de Grau de satiúação das 
~ Wi•a:iue*>. •:asa Mta+"". ~ aletdiuuem das ta111íia: nos participação nos seniQos ramíias. 

oferecidos_ EllDipMBCllllEllllll. Sll!!IVÍIÇOS ciil!le *'llS Lista de P~"i'R 

10. Recursos Humanos: 

N" ele Vmculo 
FonaaçãD Plw 1·a ui FtuDçãD no'*' i . • '-as (CLT. pn!Stador 

..... 1a1 senriços. voluntário) 

Cursando Pecbgiigia ...... ª "'° hs 
CLT 

Ensino Médío Coqaleti• llo11í7Dlla 40hs Cl..T 

11. Cronograma de ExealÇão do PnJjetD 

Plano de Trabalho Anual 

Atividadeslllês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Reunião de PlanejamenlD X 

Reunião de Replanejamer*> X 

Projetos - 2020 
Desenvolvimento Hllnano X X X X X X X X X X X 
Desenvotvímenlo Pes'50al X X 
Noções de Etica e Cidadalia X X X X X X X X X X X 

Comunicação X X X 

Letramento e Situações Cotidiaeias X X X X X 

Sistema Monetálio X X X X 
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Associacão de Pais e Amigos dos Excepcionais -A.P.A.E. de lbitinga 
Escola de Educação Especlal ºProfessora Odlla Franclsqulnl dos Santos" 

Rua ldúlla da Coata VIieia, nº 515-Jd. Bela Vlata- lbltlnga-SP- CEP 14948·012 
Fone/Fax: 18 - 33&2·7510 / 3342·202313342·2659 

Reconhecld1 de Utilidade Pública Municipal-Lei nº 1.10ll de 23/08/1.978, Reconhecida de Utllldtdt PúbllCI Eat1du1l-Ltl nº 2.748 de 10/04/1.ll81, Reconheold1 de Utllld1d1 Pilbllca F1d1r11- Oeor1to n° ll1.108 dt 12/03/1 .ll88, lnacrlçlo no 
CEAS n• 1.488/Se d• 22/08/1 . ll88, Matrlcul• no C.A.R. n• 3.200, Certlfle1do de Fina Fll1ntróplco1 Proce110 n• 44008.001448/2.000·03, Rt;. Pe11011 Jurfdlc11 nº 102 - Píga. 132/134 - lnac. Munlclp1I nº ll84·8 • CNPJ n• 47 .04Ull7/0001 ·ll7 

Planilha Orcamentárla 

º'Item 
1.1 !Monitoras 

Subtot1I 

lbltlnga, 27 de Novembro de 2019 

Totil 
32.920.80 
32.920.BO 

TOTAL PROJETO 32.920,80 

o 
·-~ 
o 
o .-. 
w 



Associação de ~ais e Amigos dos Excepc1bnais - A.P.A.E. de lbitinga 
Escola de Educação Especial .. Professora Odlla Franclsqulnl dos Santos" 

Rua ldúlla da Coita VIieia, nº 515- Jd. Bela Vl1t1- lbltlnga-SP-CEP 14948·012 
Fone/Fax: 18- 3382·7510 / 3342·202313342·2559 

R1conhecld1 de Utllld1d1 Públlc1 Munlolpal- L1I nº 1.109 d123/08/1.979, R1conhecld1 de Utllld1d1 Públlo1 E1t1du11- L1I n• 2.748dt10104/1.1181, R1conhecld1 da UVlld1dt Pública Ftdtr11- 01cr1to n• 91.109 dt 12/03/1.985, ln•crlçto no 
Cl!AS nº 1.485/85 de 22/05/1.1185, Matricula no C.A.R. nº 3.200, Ctrtllleado de Fina Fiiantrópico• ProctHO n• 44008.001448/2,000·03, Rt;, PeHoH Jurld\011 nº 102 - Píga. 1321134 - lnac. Municipal n• 1184·5 • CNPJ n• 47.048.897/0001·97 

Cronoarama dt D111mbol10 
1 1 1 1 

N° lltem 1 M•11 1 M .. 2 Mt13 1 Mt14 1 Mt19 Mta 8 1 Mt17 M .. 8 

1 • Rtourao• Mum1n111. C11ntr1tael11 e t l11ul1111'11n e• 
1.1 IMon\lor11 1 R• 2.743 40 1 RI 2.743 40 RS 2.74340 RS 2.743 40 1 RI 2.743 40 RI 2.7"3 40 RI 2.143 40 RS 2.743'10 

1•ubtotal 1 1 

1 TOTAL P'ROJl!TO 1 

tbltlng1, 27 dt Novembro dt 2019 

M .. t 1 M .. 10 1 M .. 11 

RI 2.74340 RI 2.74340 RI 2.743 40 

Mte 12 

RI 2.743 40 RI 

"' lltl 

Tolll 

32.1120 eo 

'"''º'º H.HD.10 

o 
:.::> 
o 
o 
~ 
~ 
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ATA DA • ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA ALTERAÇÃO E 
APROVAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA APAE DE013~h4~ ,REGISTRO ClVlL íJE fESSü;~, 

JURIDiCt\ OE l 8i1- !~\~(~ J~\ 

Mtcfü)f-U ~4Are ("r P ~ ª ·3 O O 8 
Aos quatorze dias do mês de novembro de 2016 (dois m11 ·e· a~~ess1eis): na- s·ecrê--aa·--
Apae de lbitinga, localizada na Rua ldúlia da Costa Vilela, Nº 515, Jardim Pacola , CEP 
14940-000, com a presença dos associados e pais, conforme registro no livro próprio de 
assinaturas, convocados de acordo com o Edital de Convocação, realizou-se · a 
Assembleia Geral Extraordinária, para análise, deliberação e aprovação da proposta de 
reforma do Estatuto da Apae, em cumprimento ao disposto nos artigos 17, 36, inciso 11 , 
alíneas "c", "d" e "e" e 53, inciso V do Estatuto da Federação Nacional das Apaes. 
Dando início aos trabalhos o Senhor Presidente explicou aos presentes, o objetivo da 
alteração estatutária, para atender as orientações da Federação Nacional das Apaes e 
Federação das Apaes do Estado de São Paulo, e também para cumprir às novas 
exigências legais, a necessidade de correção de erros materiais na sua redação e 
também as sugestões que foram encaminhadas à Federação Nacion·a1 pelos 
presidentes das Apaes. Em seguida , procedeu-se à leitura do novo estatuto da Apae de 
lbitinga - SP e esclarecimentos sobre as principais alterações propostas. Após 
esclarecimentos e deb~tes , foi aprovado por unanimidade pelos presentes nesta 
Assembleia . O novo Estatuto Social da Apae de lbitinga - SP, passará 'ª adotar a 
redação padrão proposta pela Federação Nacional das Apaes, cuja cópia digitada será 
levada a registro e fará parte integrante desta Ata como se aqui estivesse transcrita . 
Nada mais havendo a ser tratado, deu-se por encerrada a presente Assembleia Geral 
Extraordinária. A presente Ata vai por mim Valéria Miziara Pagni assinada, Secretário 
desta Assembleia , e também pelo Sr. Presidente. 

(\ 
' \ 

, il ' \ 
.. ('.)16 \ \ 
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ESTATUTO DA A.SSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE IBITINGA 
··· - ~1c .. 'IA' L' o·· ,,... -·,~· .--.·"-·"' r iHil n.r PCS"O \ Ut t: ~· ::> ::·. ::. [ >~;J !~ ~-iIL ~.,,t J r::. ~ .;) il..lit. 

J ~J E H1 :'. ... :~) ~ .: ~ ~} iT~ ~\j GA 

CAPÍTULO 1 MtCROflu~A.GJ ;.;:..: ,~ - e."_ ·3 0 0 8 
Da Denominação, Sede e Fins 

Art. 1° - A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de lbitinga - SP, ou, 
abreviadamente, APAE de lbitinga - SP, fundada em Assembleia realizada em 23 de agosto 
de 1975, nesta cidade de lbitinga - SP, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento 
Interno e pela legislação civil em vigor. 

Art. 2° - A Apae de lbitinga é uma associação civil, beneficente, com atuação nas 
áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho , profissionalização, defesa 
e garantia de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou 
de fins não econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua ldúlia da . Costa 
Vilela, Nº. 515, Jardim Pacola, . e foro no município de lbitinga, estado de São Paulo, CEP 

14940-000. 

Art. 3° - A Apae de lbitinga tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de 
direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à 
melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade 

justa e solidária. 

Art. 4º - A Apae de lbitinga adota como símbolo a figura da flor margarida, com pétalas 
amarelas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por 
duas mãos em perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de 
orientação, tendo embaixo, partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas 
quanto forem os números dos estados brasileiros mais o Distrito Federal. 

Parágrafo Único - A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano 
deverá observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das 
assinaturas, em conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional 

das Apaes. 

Art. 5º - A bandeira da Apae de lbitinga, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do 
movimento apaeano e o nome da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por 1,5 

de largura. 

Parágrafo Único - A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das 

cores, deverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação 
Nacional das Apaes. 

Art . 6º - Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador 
o Manual Básico - Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apa/*''° · 
para organização de seus protocolos. ~- 1J / 

/ -

/ 
~ 
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Art. 7° - O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei nº 

10.242, de 19 de junho de 2001 ), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o 
hasteamento da bandeira da Apae. 

Art. 8° - Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

<( 

Art. 9° - São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu ~ 
município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância pública e social, i:f· 
em especial: E5 ~ª 

1 - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, ; ~ 
preferencialmente intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ü ::E? 
ciclos de vida: crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes· o pleno~ ~ 
exercício da cidadania; U:i .. ,.,. - ... C.:J r;,.) 

u.: -·-
li - prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso 1 deste cr: ,F:_? 

artigo,. e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social,~ ª~~ 
realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou-: --:; 
cumulativa às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas~ 
famílias; ::S 

Ili - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, 
preferencialmente ·intelectual e múltipla; 

IV - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma 
melhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e 
múltipla. 

Art. 1 O - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a: 

1 - executar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma 
gratuita, permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles 
necessitar, sem qualquer discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se 
restringindo apenas a distribuição de bens, benefícios e encaminhamentos; 

li - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização 
de campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos 
destinados ao financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae; 

Ili - incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas .• 

1 ações e nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pesso.a com deficiê7. 

preferencialmente intelectual e múltipla; -~ ~._: ~ ~ / 
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~1 0018 
IV - promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas, 

oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente 
intelectual e múltipla, no mundo do trabalho; 

V - participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas filiadas, as 
associações congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais; 

< o 
VI - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos ~ OC 

causa e à filosofia do Movimento Apaeano; ti': _<:: 
j_l...l <~ 
t::l (._J 

VII - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições dEh! ~ 
pessoas físicas; 6 ~~ 

Ou; 
VIII - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recurso$l= a 

de órgãos públicos e privados, e as contribuições de pessoas físicas e jurídicas; ~ ;] 
~;s 

IX - produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da ofertCL.; - ~~= 
dos serviços prestados; w ~ 

_J 

<! 
X - fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", d~ 

símbolo e da sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou ~ 
Federação Nacional das Apaes; 

XI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os 
seus assistidos e às suas famílias 

XII - desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a 
ocorrência de abrigamentos; 

XIII - apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono; 

XIV - garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente 
intelectual e múltipla, na gestão das Apaes; 

XV - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu murnc1p10, os objetivos, 
programas e a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das 
Apaes, p(omovendo, assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a 
unidade orgânica e filosófica do Movimento Apaeano; 

XVI - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com 
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada 
pela Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e 
fiscalizando sua execução; 

XVII - articular, junto aos poderes públicos municipais 
políticas que assegurem o pleno exercício dos direitos da 
preferencialmente intelectual e múltipla; r) 

~ 

e às entidades priv~~. 
pessoa com d.e enfi9fWJ · · A~tia, 

~// 
' . ";{ 

?.s ~-, 3 
é. • v ,, 
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XVIII - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre 

assuntos referentes à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, 
incentivando a publicação de trabalhos e de obras especializadas; 

XIX - compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais 
e municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla,.:t 
provocando a ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e d&~ çJ. 
aperfeiçoamento da legislação; · ~ <:: 

U.i '-=l:C 
- X~ - promover e/ou estimular a ~e~Aliz~ção de estat~sticas, es~udos e pesquis~s. effi."2 ~e 

relaçao a causa da pessoa com def1c1enc1a, preferencialmente intelectual e mult1pla~ ~ 
propiciando o avanço científico e a permanente formação e capacitação dos profissionais ~ o:.' 
voluntários que atuam na Apae; c:'l uJ 

,:;:: Cl 
!····· 
t.1~1 <"";"' 

XXI - promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da .:~ ~3 
deficiência, de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da ' ~ 
pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua~. • :-~S 
família e à comunidade; ·:: ..• . ..., 

..... . ; J> 

·~ .. J 
XXII - estimular, apoiar e defender ·o desenvolvimento permanente dos serviçosrl: 

prestados pela Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e deº 
eficiência, de acordo com o conceito do Movimento Apaeano; 

XXlll - divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios 
disponíveis; 

XXIV - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva 
das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae; 

XXV - promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, 
assistência social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com 
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla. 

Art. 11 - A Apae de lbitinga integra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, 
de quem recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome, símbolo e sigla 
APAE, a cujo Estatuto adere. 

§ 1° - Após a filiação à Federação Nacional das Apaes,. a Apae, será automaticamente 
filiada à Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere. 

§ 2° - A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e 
sigla Apae pela filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do 
Regimento Interno e das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e 
da Federação das Apaes dos Estados. 

§ 3º - A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 
~O. de abril, relatório s.u.cinto de su.as atividades, plano de ações para o ano seg~, 
indicando os pontos pos1t1vos e negativos encontrados em sua administração, no ex~~r;1 

__ () 1 ~!Y 4 
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Art. 12 - A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante j/ 

a Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e 
entidades privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direitos a vínculos empregatícios 
entre seus funcionários, dirigentes, prepostos e/ou contratados, competindo a cada uma, 
particularmente e com exclusividade, o cumprimento das suas respectivas obrigações 
comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes do trabalho, previdenciárias, fiscais 
e tributárias, de conformidade com a legislação vigente e/ou práticas comerciais, financei~ 
ou bancárias em vigor. t~ 00 

:..D ,.,...._ 
e_ .._ ... 

CAPÍTULO li 
. ·:::t 
~~º 
7~ 

_a:=\." i 

Dos Associados 
>t: 
- a::l u_ 

o 
Cl u.J e 
cc: o 

Seção 1 t;; <C g 
(!; t...) (.1 

w-
Do Quadro Social e: .e ~ 

l..W 0:: < 
o::::> : 

Art. 13 - A Apae de lbitinga é constituída por número ilimitado de associados, pesso~ -:i ~ 
físicas e jurídkas. neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrata e - s 
social. 5 ~ 

§1° - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade 
legal, envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações 
desenvolvidas pel~ Apae. 

§2° - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações 
e encargos sociais da Apae. 

Art. 14 - O quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de 
associados: 

1 - contribuintes: pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem 
com a Apae por contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de vontade em 
contribuir para a execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de associado; 
sendo que o voto da pessoa jurídica será exercido por apenas 01 (um) sócio/diretor 
representante. 

li - beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas que, a juízo ·do Conselho de 
Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, prestam relevantes serviços ao 
movimento das Apaes; 

Ili - correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae, porém residem em 
outros pontos do território nacional ou em outro país; 

IV - honorários: personalidades, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestae~ / 
relev~~tes serviços à causa da pessoa com deficiência, ou que tenham concorrido de manev 

aprecravel para o progresso da humanidade no campo da defic:~; e·µ,;, f_J· 5 
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V - especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejam matriculada~~i? 

nos programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-
lhes assegurado o direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão; , 

d 
VI - fundadores: pessoas que participaram da primeira Assembleia Geral de Fundaç~õ 

da Apae e assinaram a respectiva ata. fg U. 
q_ e 
~ ~ ,.­Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exerc1c10 l.lliii .._. ._ ....,,. 

conduta ética de forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano. :d ~- Q 
:; .. ":li =-­
~ L1:! _ _, -

Seção li 
Dw 
~, .. r.:::i 

Dos Títulos Honoríficos 

·::( 
") 

.. i 

Art. 16 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honorífic0s dé :.~~ ,. 

Agraciado Benemérito e Agraciado Honorário. ~~~ 
!:.~1 

1 - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo d~ 
Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de 
maneira apreciável para o progresso do movimento das Apaes. 

li - São Agradados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a 
juízo do Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado 
relevantes serviçqs à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira 
apreciável para o progresso da humanidade no campo da deficiência; 

Ili - A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta, no mínimo, 
por dois terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae. 

IV - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão 
composta por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de 
Administração, para examinar as obras e o "curriculum vitae" dos indicados, deliberando por 
votação de, no mínimo, dois terços dos seus membros. 

V - A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à 
Apae, nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste 
Estatuto. 

Seção Ili 

Dos Direitos dos Associados 

Art. 17 - São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quttew 

com su.as obrigações sociais: , t~ . 0l #
6 ~~ .. / < . 

e 
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1 - ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar-se do 

serviços por ela prestados; 

li - participar das Assembleias Gerais; 

Ili - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho 
Fiscal e da Diretoria Executiva da Apae; 

<t 
o 

IV - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração d~ O 
Apae, usando da palavra, mas sem direito a voto; · 8: e 

w <t.c o (..!J 

V - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussão, teses....J ~ ( 
e assuntos de interesse comum; > ~ 

u --

VI - participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional@~ 
pela Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes; · · ~ <t 

~u 

. ~õ 
VII - apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as ~ 'õ: 

apreciação e à aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes; o =; _, 
<I.'. 

VIII - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quand@ 
convidado e de acordo com sua disponibilidade; :5 

IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria 
da Apae; 

X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros; 

XI - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 
(um quinto) dos associados. 

§ 1º - Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não 
poderão votar nem serem votados, exceto se forem também associados contribuintes. 

§ 2° - Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o 
associado se encontre quite com suas obrigações sociais. 

§ 3° - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto 
ou indireto, · não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral 
Extraordinária . 

Seção IV 

Das Obrigações dos Associados / 

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apae: 

7 

/ 
I 
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Movimento Apaeano no município; · i I - manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito doá 

li - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as ..fJ 
informações solicitadas pelos órgãos diretivos; 

Ili - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae 1 <:t 
participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos; ~ 

0 (/j 
U.J 

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria o... <!e.. 
Executiva, o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae; ~ ';i.<. 

= ;:,-( 
V - informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer ~ ~~ 

suspeita de irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providências; 0 : 
p: Cl 

VI - submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação- e à }~ ~ 
aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes . @. i5 

Seção V 

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados 

Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza 
cometidas pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela 
Diretoria Executiva· da Apae, nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão. 

1 - Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas 
pelo Conselho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae; 

li - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os 
cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

Ili - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do 
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, 
filosofia, Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e 
da Federação Nacional das Apaes. 

§ 1°..,,,. .A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad 
referendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves. 

§ 2° - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes 
forem imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de 
suspensão e exclusão, recurso para a Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 
15 (quinze) dias, contados da notificação. rtf' 

§ 3° - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da··· P.E?palid?é. 
no prazo previsto no§ 2° deste artigo. ~' \. l , 

\ : , -
: / - .. e:_-' -· . 
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Seção VI 

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae , ó,7, // 
Art. 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Étic . / 

designada pela Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja 
parte das denúncias apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a 
defesa que tiver, assegurados aos denunciados a ampla defesa e o contraditório. ~ 

~ (1. 
1 - O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos g.: 

procedimentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva w 5~ 
da Apae "ad referendum" do Conselho de Administração. =: ~ 

> t=C 
li - À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório ü r.n 

circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que~ ~':; 
expedirá parecer conclusivo . · · ~2 < 

t:.;.'lU 
l:.J -

Ili - A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva "ad referendum" dorc: ,c 
Conselho de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá~~ ~ 
parecer recomendando a aplicação das penalidades previstas no art. 19, a intervenção na-~:'4 ~ 
Apae ou ainda o arquivamento da denúncia. 23 

IV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os 
atos de gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, 
regularização da documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, 
contratação e dispensa de funcionários, entre outros. 

V - A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo 
o cargo, responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão 
de ética e unidade do Movimento Apaeano. 

VI - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes 
do Estado, no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades 
existentes na Apae, caberá a esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das 
Apaes para a aplicação da sanção consistente na cassação da autorização do uso do nome, 
sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos apurados ao Ministério Público Estadual e 
Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando-se ampla divulgação no 
município. 

VII - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no 
Regimento Interno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad 
referendum" do Conselho de Administração. 

VIII - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e se 
dirigido e apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária. 

CAPÍTULO Ili - /~ 
/ -

e I 
'i >. 
, -

--::::> , 
:~ 9 
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Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae 

Seção 1 

Da Organização 

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração: 

! -Assembleia Geral; 

li - Conselho de Administração; 

Ili - Conselho Fiscal; 

IV - Diretoria Executiva; 

V -Autodefensoria ; 
.i 

VI - Conselho Consultivo. 
·· ,~ 

· .. -' 
o 

§ 1° - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria 
Executiva deverão ser associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, 
preferencialmente com experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas 
obrigações junto à tesouraria, ou associados especiais que comprovem matrícula e 
frequência regular~s há, no mínimo, 1 (um) ano, nos programas de atendimento da Apae. 

§ 2° - O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não 
pode ser remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição de lucros, 
resultados, dividendos, bonificações, ·participações ou parcelas do seu patrimônio sob 
nenhuma forma ou pretexto ou de quaisquer outras vantagens ou benefícios por qualquer 
forma a diretores, sócios, conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes. 

§ 3° - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria 
Executiva deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou 
responsáveis legalmente constituídos. 

Art. 22 - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus conJuges, descendentes ou 
ascendentes, conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo 
contratual ou comercial com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu 
Conselho de Administração nem o seu Conselho Fiscal. 

Seção li 

Da Assembleia Geral 

e 
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Art. 23 - A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, 0' ~ 

será constituída pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites ~ 
com suas obrigações sociais e financeiras. . ./ 

§ 1° - Terão direito de votar, nas Assembleias Gerais os associados especiais que <t 
comprovem a matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de o 
atendimento da Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro ff3 
de associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, e que estejam em dia com suas a... .:::r: 
obrigações sociais e financeiras . ~ <!:> 

2 
-1 -

§ 2° - No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo ~ ~ 
que o outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae. 0 :; 

~Cl 
§ 3° - Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte. ~ ~ 

~ Ci 
§ 4° - A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, w 'C.C 

serão procedidas as eleições do Presidente e do Secretário da Assembleia para conduzir os 0 ~ 
trabalhos . Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da <f 
Assembleia Geral, serão constituídas chapas para votação direta . ~ 

§ 5 - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia , 
considerar-se-á eleito o associado há mais tenipo no quadro social da Apae. 

§ 6 - Caberá ao Presidente da Assembleia Geral Ordinária passar a palavra ao atual 
Presidente da Apa~. que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço 
e o relatório de atividades, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral. 

§ 7º - Na sequência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por 
aclamação, quando se tratar de chapa única. 

Art . 24 - A convocação da Assembleia Geral far-se-á por notificação aos associados, 
por meio de boletim, e-mail, circular ou outros meios convenientes e por publicação em jornal 
de circulação no município da Apae, admitindo-se, como alternativa, editais afixados no 
quadro de aviso da Apae e nos principais lugares públicos do município, com antecedência 
de, no mínimo, 30 (trinta) dias . 

. § 1° - No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, 
deverão constar a data , horário, local e a respectiva ordem do dia. 

§ 2º - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação , com a presença da 
maioria dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora 
depois, devendo ambas constarem dos editais de convocação, não exig indo a lei quórum 
especial. 

o 

Art. 25 - À Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamenteA 

- ~ ~& 
1 - homologar as alteraçoes do Estatuto; ~ p :, i , · / 

; "·--" /_ '- · ! t-' ::...----=-
. e' - _,_.----./ 11 
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li - decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae; (}/) 

Ili - eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração. e d /~ 
Conselho Fiscal; 

IV - destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal; 

V - aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva; 

VI - verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, 
forma estabelecida neste Estatuto; 

VII - apreciar recursos contra decisões da Diretoria. 

·~::') l..! • .J 
;x: o 
(· ::--

Parágrafo único - As Assembleias Gerais realizar-se-ão, 
da Apae. 

;;,.: J <.:.( 
c:;:;. (..) 
d~ .:;,_ 
e;,; Cl 

preferencialmente; na. sed~., 'ii: 
B :'.,:) 

-:> 
_,.i 

< 
Art. 26 - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês dé2 

novembro, para os fins determinados nos incisos Ili e VI do artigo 25. ~ 

Parágrafo único - Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de 
atividades e as contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do art. 25 serão 
submetidos à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse 
fim, até o dia 31 .de maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados 
em 31 de dezembro do ano anterior. 

Art. 27 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, 
pelo Conselho de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, 
um quinto dos associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins 
indicados nos incisos 1, 11, IV e VII do artigo 25, ou para tratar de assunto especial, 
determinado na sua convocação. 

Parágrafo único - Para fins do disposto nos incisos 1 e IV do artigo 25, será exigido o 
voto concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral 
Extraordinária especialmente convocada para esse fim. 

Seção Ili 

Do Conselho de Administração 

Art. 28 - O Conselho de Administração, composto de, no m1rnmo, 05 (cinco) 
membros, será eleito pela Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo 
de seus direitos, bem assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto. 

§ 1° - O mandato dos membros do Conselho de Administração será d~ 3 (três).1~, 

permitindo-se a reeleição. ~ /Jll ·r!Ji) ( . \ e '.Jí2 
' ~ ~ - ' -

. / '__ 
L. . 
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§ 2° - No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho 

de Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeir~Af,/ ~ 
reunião do Conselho de Administração que se realizar. , (_'j'J 

§ 3° - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses, 
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, 
mediante convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus 
próprios membros. 

§ 4° - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a'6 OC 
presença, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros. ~j <: 

'""",.. 

§ 5° - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de;:-5 ~â C:: 
Administração e delas participar, sem direito a voto . ,.,.~ ~~ C 

~· C 
'?".:C?;i 

§ 6° - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretariadas~ -:-- < 

pelo Presidente e pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente cê ~ 
direito ao voto de Minerva. k~ <( ~ 

C;.~ \. :j e. 

Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração: 
~ .... ê 
;_~~ ~~~ ~ 
:i. · - · · ·-~-. ...:: 

1 - aprovar o Regimento Interno da Apae; 
_.,J 
<!;'. 
é3 

li - emitir parecer, para encaminhamento à Assembleia Geral, sobre as contas dJ5 
Diretoria Executiva .• previamente examinadas pelo Conselho Fiscal; 

Ili - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de 
despesas extraordinárias; 

IV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da 
Apae, em cada exercício; 

V - responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva; 

VI - deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste 
Estatuto e no Regimento Interno; 

VII - examinar e deliberar sobre a política de atendimento à pessoa com deficiência 
intelectual ou múltipla no âmbito da Apae; 

VIII - referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas 
pela Diretoria Executiva; 

IX - aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados 
pela Diretoria Executiva; 

X - preencher as vagas que se verificarem no Co selho 
Conselho Fiscal; 

L; 
e 
e 
s 
"' e: 
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XI - referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma, l 0'10029 r1 
permanecendo os que desta forma forem · investidos no exercício do cargo pelo restante d 1~ 
mandato dos substituídos; , y 

XII - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela 
Diretoria Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar 
toda a nominata para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria. 
Executiva; 

-;:;;: 
XIII - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria_:.:;; 

Executiva, por indicação de três de seus membros, convocando Assembleia Geratíj 
Extraordinária para eleição da Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; o.. <t 

l.,U C!J 

ºz 
~-
-- 1--> -

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis; 

ê3 e:! i 
XV - aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente0 w °e:: 

será permitida se aprovada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros; ~ 0 a: 
sa < e 
C!J e.; <:/) 

XVI - aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção de~ õ a 
financiamento referido no inciso VII do artigo 35. w 'ã: ~ 

Cl :;::) ~ 
-:i ::::! 

_J U-

XVll - Estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes.~ ~ 
anualmente, na primeira reunião; . ~ !z2 

o :2 

XVIII - Aprovar o regulamento de compras, alienações e contratações de bens, obras 
e serviços que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser. 

Seção IV 

Do Conselho Fiscal 

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus 
direitos, preferencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal. 

§ 1° - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo­
se a reeleição. 

§ 2º - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até 
seu término. 

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal: 

1 - reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas 
da Diretoria Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titula~_ . } 
co~vocan_do-se seus suplentes, tantos quantos necessários, no~aso de ausência, renú . _ 1'f:J/ 

ou 1mped1mento; 1 \. µ. !'\ / . (/// 
~\\ 1 - 14 -~ ~/_ .... z~-
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li - examinar os livros de escrituração da entidade; 

Ili - examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a 

respeit~~ - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; líi 
lP V - opinar sobre aquisição e alienação de bens; 

VI - promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição; 

VII - fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal 
sugestões, quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores. 

VIII - opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre 
operações patrimoniais realizadas. 

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de 
Auditor, de um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar. 

Seção V 

Da Diretoria Executiva 

Art. 32 -A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo: 

1 - Presidente; 

li - Vice-Presidente; 

111-1º e 2° Diretores Secretários; 

IV - 1° e 2° Diretores Financeiros; 

V - Diretor de Patrimônio; 

VI - Diretor Social. 

§ 1° - A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) 
anos, convocada especialmente para este fim . 

§ 2º - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, 
permitindo-se uma reeleição consecutiva. 

§ 3° - Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição conZ"ffecutiv 
podend~ ocupar, yorém_, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presid . 
os de Diretores Financeiros. _,,~_ 

~ ~~j1s 
' \ . 
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Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no m1rnmo, de 02 em 02 meses, sendo · 

necessária a presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações. , ~· 1 

§ 1º - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos d fn 
membros presentes. · f/) 

,~/ 

§ 2° - O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate. '<( 
· o 

§3° - Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele quê.? ~ 
'"'" sem justo motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis·;· . 

alternadamente. 5 ~ 
-::>' 

......! :.';:;: 

> t: G 

Seção VI 

Das Atribuições da Diretoria Executiva 

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva: 

Ge 
o L-\J 
ECJ 
~2 <t 
i:.::;t e • .). 
~!.J - : 
tt.: ,9, 
L~J 0::: 1 
::1 :-:J ' 

J 
--i 

1 - promover e fomentar a realização dos fins da Apae; <! 
(3 
a: 

li - elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho d~ 
Administração; 

Ili - lavrar.em ata a aprovação e a admissão de novos associados; 

IV - lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não 
cabendo negativa da solicitação; 

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do 
exercício, o plano anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de 
despesas extraordinárias; 

., ' 

VI - submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as 
posteriormente ao Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à 
Assembleia Geral para aprovação; 

VII 1- submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a 
situação financeira da Apae, em cada exercício; 

VIII - constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae, 
supervisionando sua atuação; 

IX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos; 

X - promover campanhas de 
Administração; 

levantamento de~· 
.A 

aprovadas pelo ~ons~.l~~:,jf; 

/(!// 

f ( i 1 16 
·-\l, ·_·· .. /_ '· - / e: ·... -z:__. 
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XI - convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração; 

XII - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes; 

XIII - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação,.pas 
Apaes do Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes; o (./') 

fJ3 . 
XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos ~.°~ 

outros eventos; r::i c.!J z 
....J-

XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após 
Administração, nos casos que couber; 

-1-
aprovação do Conselh~ cm 

XVI - receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração. 

o 
a u.J e: 
!X Cl 
'···-· cc 
i'.11 ~~ o 
(!:i u ti? 

. ~~ 5 o 
XVII - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possarT\ •. $'ér. ~ 

aprovadas para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto; ci :::_; ~ 
. ~ ~ 

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes; 
<! o 
;:::; a: 
ü: ~ 
o :? 

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das 
penalidades aplicadas aos seus associados; 

XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos 
realizados pela Apae; · 

XXI - apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de 
antecedência da data de realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos 
à Presidência da Apae, garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos 
nomes para concorrerem na Assembleia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria 
Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; 

XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria 
Executiva, no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração. 

§ 1° - Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria 
Executiva, simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores 

. Financeiros e Diretores Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia Geral 
para eleição dos membros que ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva. 

§ 2° - As contas mencionadas no inciso VI e VII deverão: 

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
contabilidade; 

b) Ser publicadas na pagina da internet a cada encerramento de exerc1c10 fiscal 
juntamente com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas7 

as certidões negativas de débitos com a Previdência Soc~·a1 com o Fu.ndo ~,e Gar~ 

, _[>L 1-·!f7 

. . ,_ /------



~~~i A~~i~!s:::i::::~o~!~! e ·::~f ~~l::· 
~Odila~· · 

Reconhecida de Utilidade Municipal, Lei n.º 1109 de 23/08fr6 - Reconhecida de Utilidade Estadual, nº 2748 de 10104181 - Reconhecida de Utilidade Pública 

Federal conforme Decreto n.º 91.108 de 12103/85, Inscrita no CEAS sob nº 1485/85 em 22105/85 - Matrícula no C.A.R. n.º 3200 - Certificado de Fins Filantrópicos 

conforme processo n.º 44006.000935/97-07 _ Inscrição Municipal 984-5 - CNPJ 47.048.897/0001-97 - REG. Pessoas Juridicas 102, Págs 1321134 

onoo33 
Tempo de Serviço - FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem 

, !);:() 
prejuízo das publicações em diário oficial quando forem exigidas. ~{ 

§ 3° - Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade d , 
disponibilização na página eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente com "./ 
o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões 
negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo dJt 
Serviço - FGTS deverão ser publicadas obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou ~ 
Município ou em jornal de grande circulação no Estado para exame de qualquer cidadãÓ·~ 00 

. , 
sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem exigidas. ·-·· 4..0 

'.~ c'c::> 
--~~e-: 

Seção VII ~ ~ e 
'-'-

o 

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva 

Art. 35 - Compete ao Presidente: 

01..\.J !:: e Cl a 
en <t e au (,; 
w5 e a:,_ e 
w cc -:; 

1 - assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais~ ::S "' 
administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração; · <i ~ 

S:2 i:: 

u.. ~ 
li - convocar a Assembleia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, dcP " 

Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva; 

Ili - representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as 
entidades de direito público e privado; 

IV - representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança 
coletivo e outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação; 

V - apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as 
atividades da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembleia Geral; 

VI - dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, 
atendendo à perfeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas 
atribuições; 

VII - assinçir chequ,es, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e 
tra11sferências bancárias .conjuntamente com o 1° Diretor Financeiro ou com o seu substituto 
estatutário, no exercício do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade; 

VIII - instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar 
necessárias, constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas; 

IX - zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos ~ /) 
Regulamentos em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários; / /;J; 

~ cP-i···· 
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X - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação 

Nacional das Apaes, o compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos; 0 
' ~°) 

XI - cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrize ·./) 
estabelecidas no Regimento Interno da Apae. ( / 

• 
XII - submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria e minutas 

para o Parecer do procurador jurídico. 
o::t: o 

§ 1° - O Presidente será substituído, em s-uas faltas, licenças e impedimentos, pe1~3 00 
Vice-Presidente. i:L. C 

LH <;( ,­
t:J (~ .._ 

§ 2° - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VI 1 deste artigo, serãQ: 2 ~ 
exigidas as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, nf3 ; 
mínimo, dois terços dos votos. 

0 
:; 0 

Art. 36 - Compete ao Vice-Presidente: 

1 - substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos; 

li - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

s:: t= Cl o: 
~ <t e 
C,!j u u. 
w-
a:,9 § 
w a: <l 
Cl ::::> o::: 

-:i .:: 
-1 ü: 
<! e 
'"' a 
- !:r:; 

Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vicà5 ~ 
Presidente assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, 
independente do t~mpo do exercício como o cumprimento de um mandato. 

Art. 37 - Compete ao 1° Diretor Secretário: 

1 - secretariar as Assembleias Gerais, as reunioes da Diretoria Executiva e as do 
Conselho de Administração, redigindo suas atas em livro próprio; 

li - superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as 
notícias das atividades da Apae; 

Ili - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas; 

IV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, 
cópia do Estatuto da Apae; 

V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da 
Apae; 

VI - exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a 
06 meses, do Presidente e do Vice-Presidente. 

Art. 38 - Compete ao 2° Diretor Secretário: 

1 - substituir o 1 º Diretor Secretário em suas faltas, lice~ e impediment~s; 

. . A~ 
~ ; ~~ 
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li - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; on o o 3 5 

Ili - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 39 - Compete ao 1° Diretor Financeiro: 

1 - elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovação da. 
Diretoria Executiva; · ~ 

Cl 
~~ 00 

li - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao~~ <::: 
departamento financeiro; :5l ~<.:: 

Ili - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento~ ~e' 
conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento dasü ~ 
obrigações financeiras da Apae; o w t= CJ 

cn <l: 
IV - promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la dea u 

U.A -
acordo com decisão da Diretoria Executiva; cc ,!:2 

l...\..J 10: 
Cl :::::> 

V - fazer pagamentos nos limites ·ou pela forma estabelecida por decisão da Diretori~ ..., i: 

Executiva; ~ ~ 
u: ~ 

VI - manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabilizá-laº • 
sob a responsabilidade de um contador habilitado; 

VII - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a 
situação financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho 
Fiscal para exame e parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares 
que lhe forem solicitadas. 

VIII - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de 
um Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços 
para o exercício dessas atribuições. 

Art. 40 - Compete ao 2° Diretor Financeiro: 

1 - substituir o 1° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos; 

li- assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

Ili - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônio: ;f/ 
' í)( L( 

li - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae; . l /;--J 
e!!·. i ?O 

·. I ....., 

···-· -· '. ~:-~ 

1 

1 - supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae; 
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000036 
Ili - providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa 

documentação em ordem e em dia. 

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional 
especializado. 

·~ 
• I 

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da 
Executiva: 

Diretoriaz: 
o 
U) QÔ 
(Jj 

;:-1 o 
1 - organizar as atividades sociais; ~~e 
li - elaborar o programa de solenidades; 

2~ 
-·' -'9·. ......... ~-

Ili - realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição; 

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação 
Diretoria Executiva. 

Seção VIII 

Da Autogestão e da Autodefensoria 

> :_ 
~ OJ u_ 

Art. 43 - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade 
contribuir para o ~esenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e 
múltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano 
de sua família, da comunidade e da sociedade em geral. 

Parágrafo Único - O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço 
institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a 
participação efetiva da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nas 
Apaes, Federação das Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes. 

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em 
Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, 
permitindo-se uma reeleição consecutiva. 

§ 1°...,... A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um 
do sexo masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro 
do sexo feminino. 

§ 2° - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e 
múltipla que estejam matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento da 
Apae. /17) 

Art. 45 - Compete aos autodefensores: / JJt 

," .. 1 ;. __ -) 

\_; y---- 21 
-->-~ 

.. -.--- ~ ~ 

' 
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'-' u 
1 - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo~11, 

ações que aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da ~ 
sociedade; , J,/ 

li - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administra<;ép, 
opinando e votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e'f~u oo 
múltipla; ;::,:; 

Ili - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano; ~ -~ 
~ t3M 
B ro 
o L.U ºi:: 
g: Cl QJ 

IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria. 

Seção IX 
~ <C o 
~ u (/J 
1..U -n::,e 8 

Do Conselho Consultivo · !..q.J ~ ~ 
w -., :5 

Art. 46 - O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae. 
-1 
<t 
ü u: 
o 

§ 1° - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham 
concluído o mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, afastamento por 
denúncia. 

§ 2° - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer 
órgão da Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o 
cargo de Presidente da Apae. 

Art. 47 - A Assembleia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e 
proclamará a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função. 

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo 
força executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração. 

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo: 

1 - atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a 
ocorrer no Movimento Apaeano no município; 

li - .. esclarecer, quando solicitado e for possível, ·fatos e práticas controvertidos ou 
obscuros da história do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à filosofia do mesmo; 

Ili - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeanti; ,.. 

IV - participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae. 
1 

~ i 
, I 

~
...-... ~-J 
?./ e. "-t. 22 

CAPÍTULO IV ~ íl 
~ 

ü: 
o 
a: 
S2 
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Da Procuradoria Jurídica onoo38 
Art. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá se~1 

exercida por pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem do )7 
Advogados do Brasil. }:J 

Art. 51 - O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos 
respectivos cargos ou deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovaç~ 
do Conselho de Administração. ~ 00 

lJ.-.J 
Ci~ o 

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurad~ ~<::> 
Jurídico nas faltas, licenças ou impedimentos deste. == ;:e": 

>-
~ca 

Art. 52 - O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reunioes da Diretorfã' - º 
Executiva e do Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade~ ~ e 

qualquer matéria discutida, exceto se na mesma concorrer interesse pessoal. · · ~ <e e 
t!J u o 
w- e 

Art. 53 - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídi~-~ ~ 
sobre matéria de sua competência. .o ~ : 

<i ~ 
(3 o 
cr:: 5":i 
o :: 

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico: 

1 - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente 
intelectual e múltipla; 

li - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso 
mandato do Presidente ou de seu substituto legal; 

Ili - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios; 

IV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final 
de cada assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a 
observância deste Estatuto e do Regimento Interno; 

V - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas; 

VI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla; 

VII - manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida; 

VIII - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae. 

CAPÍTULO V 

Das Receitas, do Patrimônio e das Pre~ ações de Contas . ~ c.---
4 <= 23 
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onoo39 
Art. 55 -As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por: 

1 - contribuições de associados e de terceiros; 

li - legados; 

Ili - produção e venda de serviços; 

IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público; 

V - doações de qualquer natureza; 

VI - quaisquer proventos e auxílios recebidos; 

VII - produto líquido de promoções de beneficência; 

~3~:3° 
u , :;;;: 11'1"'\ 
-~ ·-~-., 
~~:: ~-

:; co 
o w °e 
o:: Cl 
l- a:i 
UJ <t o 
(..'J (...'.) «i 
t.u-a: ,9 g 
wa: <t 
o::;::) :ã 

'"":) .....J 
-l u: 

VIII - rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir; <>: ê 
u ~ 
""'-

IX - auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas. 0 ~ 

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão 
aplicados integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no 
território nacional. 

Art. 56 - q patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e 
direitos, que possui e vier a adquirir. 

Parágrafo único - No caso de dissolução ou extinção, mudança de finalidade ou 
cessação de suas atividades, o eventual patrimônio líquido remanescente será destinado a 
uma entidade congênere, ou a uma entidade pública com sede e atividade no País 
preferencialmente com o mesmo objetivo estatutário e que atenda os requisitos da Lei 
Federal nº 13.019/14. 

CAPÍTULO VI 

Das Eleições 

Art .. 57 - De três em três anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os 
membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

§ 1° - A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, 
quando se tratar de chapa única. 

§ 2° - Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a pres(!J(·den 
seja associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae. 

~: ;' . ·;j :' ! ' 
~ .' . . -/~p ;::- f 
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Art. 58 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho d~'l~m9ní\9ação e do 
Conselho Fiscal será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) diastt~ 
antes da Assembleia Geral Ordinária. . /. ") 

c,....v/( 

1 - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da f 

Apae até 20 dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente · 
inscritas e homologadas pela comissão eleitoral. 

<t 
o 

li - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem íi5 OC 
matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento d~ e:::: 
Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, nf(S ~ <:: 
mínimo, 1 (um) ano, estarem quites com suas obrigações sociais e financeiras, e terem.w ;;::! Cl 
preferencialmente, experiência diretiva no Movimento Apaeano. > ';;; · 

u_ 

Ili - São inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos d@ 2i 
Presidente, Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apael:n < 
cônjuge, companheiro, parentes consanguíneos ou afins até o 3° grau, funcionários corrtB ~ 
vínculo direto ou indireto. o: 'ã: 

~=; 
IV - Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão<i 

apresentar, no ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintesu 
documentos: · ~ 

a) carteira de identidade; 

b) certidão de regularidade do CPF; 

c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens 
móveis e imóveis de sua propriedade; 

d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e 
Federal; 

e) ficha de filiação de associado da Apae; 

f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso VI deste 
artigo; 

g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae; 

h) termo de compromisso. 

V - É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, 
Conselho Fiscal e Diretoria Executiva da Apae. 

VI - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executi~~;efn'7 
Conselho de Administração e no Conselho Fiscal, com víncu~lo empregatício ~di't ou in/rJ 

. 
•' ;~ - 5 

/-~ 
' 



Reconhecida de Utilidade Municipal, Lei n.0 1109 de 23/0arTG - Reconhecida de Utilidade Estadual, nº 2748 de 10/04/81 - Reconhecida de Utilidade Pública 

Federal conforme Decreto n.º 91 .108 de 12/03185, Inscrita no CEAS sob nº 1485/85 em 22/05/85 - Matricula no C.A.R. n.0 3200 - Certificado de Fins Filantrópicos 

conforme processo n.0 44006.000935/97-07 - Inscrição Municipal 984-5 - CNPJ 47.048.897/0001-97 - REG. Pessoas Juridicas 102, Págs 132/134 

000041 
Art. 59 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e~?(; 

conduzidos pela Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados µ 
pelo Regimento Interno da mesma. . ... , J~ 

Art. 60 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a 
posse dos membros eleitos ocorrerá no 1° dia útil do mês de janeiro do ano seguinte. ;§ 

Parágrafo Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem to~r (,.:: 
posse no primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição!:lli e 
mandato da atual Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos. ~;~ ã C:: 

- ;;.'2: H 

CAPÍTULO VII 

Disposições Gerais 

--...i - ·· .. -l > t:­
r; e 
OLW 

f= a e 
~ < e 
C!l u <.. 

Art. 61 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de previa aprovação ffa.~ ~ 
proposta pela Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembl~:::i : 
Geral Extraordinária da Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedênc~,-, ~ 
na forma do artigo 24. u s 

u.. " o .. 
Art. 62 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se 

determinadas e aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinária, instalada com a 
presença de, no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, 
cabendo à Apae remeter cópia da ata para a Federação das Apaes do Estado. 

§1º - Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a 
legislação específica em vigor. 

§2º - É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver 
denúncia de irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional 
das Apaes. 

Art. 63 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das 
Apaes cujas Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste 
estatuto deverão tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da 
Diretoria, reduzindo-o ou prorrogando-o, devendo ser observado o menor período possível 
para adequação do mandato. 

· · · ·Art. 64 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decid1dos pela reunião conjunta 
da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no que não 
colidir com este Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil. 

Art. 65 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente 
Estatuto para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homologaçã · 
do mesmo pelas respectivas Assembleias Gerais Extraordinárias. 1 

? 
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.ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE ELEIÇÃO DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, CONSELHO FISCAL E DIRETORIA EXECUTIVA DA APAE DE 

IBITINGA 

/ 

Aos nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis, às dezoito 

horas, realizou-se na sede da Entidade, situada nesta cidade de lbitinga - SP, na 

r' Rua ldúlia da Costa Vilela, No. 515, Jardim Pacola, CEP 14940-000, a Assembleia 

Geral Ordinária para Eleição do Conselho de Administração, · Conselho Fiscal e 

Diretoria Executiva da APAE de lbitinga -SP. Abertos os trabalhos, o Presidente da 

Assembléia Geral Ordinária, Sr. Albino de Souza Freitas Neto, após agradecer a 

presença de todos. Em seguida, informou a existência do registro de apenas uma 

chapa para concorrer às Eleições para o Triênio 2017/2019, na qual serão eleitos o -

Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva. Em seguida, 

informou que, de acordo com o Estatuto Social, em havendo o registro de uma única 

chapa, não haverá necessidade de Eleições, que bastava apenas os membros se 

reunirem eni Assembléia Geral, verificar se as exigências haviam sido cumpridas, 

para então homologar e proclamar eleitos por aclamação os seus componentes. 

Assim, a única chapa registrada, a qual passa a constituir o novo Conselho de 

Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, é a seguinte: CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO: Presidente: DOUGLAS HENRIQUE DE CARVALHO, Vice 

Presidente: CELSO ROBERTO DOMINGUES, Primeiro Secretário: ANTONIO 

CARLOS COPPI, Segundo Secretário: CLAUDIO MENEGUÊS, Membros: 

APARECIDO DONIZETE DOMINGUES DA SILVA, VILÉRCIO CONSTANTINI, Dr. 

EDUARDO JACOB, IVIARCELO LUIZ BONFIM PEREIRA e VALÉRIA MIZIARA 

PAGNI; CONSELHO FISCAL: Membros Efetivos: DOUGLAS PINTO, JOÃO 

ANSELMO MONTANARI . DA CUNHA e FRANCISCO CARLOS RAINERI DE 

CAMARGO; Membros Suplentes: MARCELO CERVONE, JOSÉ EDUARDO 

GONÇALVES CABRAL e SILVIO JOSÉ COSTA MONTANARI; DIRETORIA 

EXECUTIVA: Presidente: ALBINO DE SOUZA FREITAS NETO, Vice Presidente: 

CARLOS ALBERTO BEZERRO, Primeiro Diretor Secretário: LUIZ GUSTAVO 
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PAZIAN~ .-:S~g1Jríao ~ 'Dilr~tór Secretário: JOÃO LUIZ DA CUNHA LUCÍNI ' 
: r \ •• ) '.:· '. ) 

Primei·~õ' 'Diretor Financeiro: ELIAS FERREIRA, Segundo Diretor Financeiro: 
\, '-" , ·r.· . r ·· 1 • " ..... ~ l \":i.J r p._ -r; i. i . t:-~.~. ~::: . ~-

GUSTf'Yo DE PASCULE, Diretor ~~~.fá~\m~m9, : ' J~AV~9[":c~~AR~, ZAPAJ· , 

Diretoi-:-social:, ANTONIO ANGELUCL er .Prócarador!· ·~tiTÍ'dicô': br. IVANIL DE 
\ 1.. . \ \ r·· ::-_ ' 1 

MARINS. Desta forma, fica assim eleito o Conselho de Administração, Conselho 
. ,. ...., _.. . .. -;i·· .-.- - · "' !- -... -~ · ·, . ;· r:. ( ""f ·-

Fiscal e Diretoria Executiva da APAE de lbitinga --SP,: pá~râ AJ~i~~i?:.- ,~017/2019. Em 

seguida o Presidente da Entidade, Sr. Albino de Souza Freitas Neto fez uso da 

palavra nos seguintes termos: Destacou o trabalhO' prestado pelo Diretor Financeiro 

Ariovaldo de Arruda Cano, bem como agradeceu os demais Diretores e os novos 

que chegaram agora, lembrando os eventos realizados pela Entidade, agradeceu o 

Prefeito Dr. Florisvaldo pela doação do terreno, pelas obras e pela pavimentação 

efetuada nas dependências do terreno e do prédio da APAE, informou sobre a · 

saúde financeira da Entidade, bem como a origem do orçamento, oportunidade que 

solicitou ao Primeiro Diretor Financeiro, Sr . .Ariovaldo de Arruda Cano, que 

apresentasse o Balanço Financeiro, até a presente data, onde foi apresentado o 

saldo em caixa, aplicações e verbas até o mês de março de 2017. Continuando 

informou que o Deputado Macris solicitou a apresentação de projeto para a reforma 

do prédio da APAE, vez que a Entidade conta nesta data com 231 (duzentos e trinta 

e um) alunos. Por derradeiro, agradeceu todos os funcionários pelos serviços 

prestados, os quais, com muita dedicação. Sem mais assunto a ser tratado, foi 

encerrada a presente Assembleia Geral Ordinária, com o Sr. Presidente desejando 

uma feliz gestão para Conselheiros e Diretores e, constatando ser naquele 

momento, dezenove horas e trinta minutos. Em seguida determinou que se lavrasse 

... -· a presente Ata, que . vai por mim, Valéria , Miziara ·Pagni, Secretária, assinada, bem 

, 9 de novembro de 2016. 

Secretária 
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ATA DA SESSÃO DE POSSE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 

CONSELHO FISCAL E DIRETORIA EXECUTIVA DA APAE DE IBITINGA 

Ao primeiro dia do mês de janeiro, do ano de dois mil e dezessete, às dez 

reuniram-se na sede da APAE de lbitinga, situada nesta cidade de lbitinga - SP, na 

Rua ldúlia da Costa Vilela, Nº. 515, Jardim Pacola, CEP 14940-000, o Conselho de 

Administração, o .Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva da APAE de lbitinga, para 

tratar do seguinte assunto: Posse do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 

Diretoria Executiva , para o Triênio 2017/2019. Abertos os trabalhos, o Presiqente do 

Conselho de Administração, na pessoa do Sr. DOUGLAS HENRIQUE DE 

CARVALHO, convidou a mim, LUIZ GUSTAVO PAZIAN para secretariar ato, 

executando os serviços de Secretaria desta sessão. Em seguida esclareceu a todos · 

que a finalidade da presente era a posse do Conselho de Administração, Conselho 

Fiscal e Diretoria Executiva para o Triênio 2017 /2019 . Em seguida apresentou a 

Chapa Eleita, composta pelos seguintes membros: CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO: Presidente: DOUGLAS HENRIQUE DE CARVALHO, Vice 

Presidente: CELSO ROBERTO DOMINGUES, Primeiro Secretário: ANTONIO 

CARLOS COPPI, Segundo Secretário: CLAUDIO MENEGUÊS, Membros: 

APARECIDO DONIZETE DOMINGUES DA SILVA, VILÉRCIO CONSTANTINI, Dr. 

EDUARDO JACOB, MARCELO LUIZ BONFIM PEREIRA e VALÉRIA MIZIARA 

PAGNI; CONSELHO FISCAL: Membros Efetivos: DOUGLAS PINTO, JOÃO 

ANSELMO MONTANARI DA CUNHA e FRANCISCO CARLOS RAINERI DE 

CAMARGO; Membros Suplentes: MARCELO CERVONE, JOSÉ EDUARDO 

·GON.ÇALVE.S CABRAL : e .. _S.ILVIO JOSÉ .COSTA. .MONTANARI; .DIRETORIA !J-. 
EXECUTIVA: Presidente: ALBINO DE SOUZA FREITAS NETO, Vice Presidente: ~aj 
CARLOS ALBERTO BEZERRO, Primeiro Diretor Secretário: LUIZ GUSTAVO 

PAZIAN, Segundo Diretor Secretário: JOÃO LUIZ DA CUNHA LUCÍNIO, 

Primeiro Diretor Financeiro: ELIAS FERREIRA, Segundo Diretor Financeiro: 

GUSTAVO DE PASCULE, Diretor de Patrimônio: PAULO CÉSAR ZAPATA, 

Diretor Social: ANTONIO ANGELUCI e Procurador Jurídico: Dr. IVANIL DEl / .. 9/ 
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MARINS.' Continuando os trabalhos e de acordo com o Estatuto Social, _deu posse 
' - 'J ~ ( t' i.Y .. ! ; : ] ~·' ,. J • '·~ • . . ' : ) T' : f' '·.f • ; :·. 1 .' .. . 

aos novàs.:Conselheiros e Diretores para-u Triênio 2.01-7/2019. :Apósl'o Sr. Presklent~ 
. ~ : ' ... , . · ~ · . V f .: • · -~. : · . 1 -~ :. -:.· • .-·q..:. e_. ~ ·. ·: ·, 

cumprimentou ·a todos os recém empossados, agradeceu a presença de todos e 

como não havia mais assunto a ser tratado, encerrou a presente sessão às dez· 
-- ;.·. ''";\ ; 1 (...:.. , - •• , :_;~: • •• : : . • • . ' 1 (' . 

horas e trinta minutos e determinou a mim, Luiz GustaVÓ '·Paziàn ·, que lavrasse 

apresente Ata , que vai por mim assinado, 

aprovação. lbitinga, 1º. de janeiro .de 2017. 

·. --L~ 
,7~~ ~ -_, 

+;;~~ ~~ 
DOUGLAS HENRIQUE DE CARVALHO 

/ 

pelo Sr. Presidente, após sua leitura e 

(G=Ji'J~t tl ~ ');f1il ~:'!:i; 

1E Tabelião de Not s 
_ de lbiting 

JOQJJ Luiz da e 
Escrev 

Av. Dom Pedro li 71A _ , 
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§..é !..! SERVIÇOAIJTÔNOMO OE ÁGUA E ESGOTO DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA 
FATURA OE SERVIÇO AGUA E ESGOTO. - = Rw~plUG Fotklofbcy, 155& - Ceivo ~ 181TIMGA · Sf' - Qll'J.45 J21191IOOO'J.9Q. E l44 115222110 

- - Plont.Jo de SoNlço.: (16) 3352-1070- Eocti:órlo Técnico: (16) 3352-1C60 
(){\ - - WWW.s34eil::iiling:l.:.p.9ov,br - .-.-.-

~ lnslalaçao -- ... 
/\1.111 NO DE SOl Z ,\ l'H l'.IT.'\S ~ J•:ro 21167 

( r.>1 \ ~ l'ú111l :.•:. \·H "l,·t. Al til NO IJl '•011 _'. A 1 HI LI A'> ll t. 10 (:) ~ 61 
~.Ç.O do ilnMI 1 

RUA F LAt-IBO Y AN r, :\/~ JARDIM t ANAA ( • • l•P: 

C«ligo cioSM<i I 

ll\len25iioJ2018 llToml i 19~88 em RS 2-436516-1- 9 
·- - . _; ·- : ~ ... Dados;da:l:.eitura:· · _ , ' ·- :• 

100 TARIFA DE AGUA 119,88 

1f..==~====-' Até 15 m> • . .. R$ 38 até 40 rru •.. • R$ 
09/2018 37 16até 20m>. . .• 1\$ 1, n 
08/2018 30 21 até 25m1 .. .. Ri .' .~li! 
07/2018 34 
0612018 32 

26 até 30 m1 . . . . 1\$ .: , 38 

41 até45m:i .. __ R$ 3,86 
46até 50m:i . ... R$ 4,21 
51até70 ma •.•. R$ 4 , 77 

0512018 42 31 até32 m> .... R$ ? , 61 71até 100 rru .... R$ 5, 37 

0412018 16 33 até 35 ""'· . . . R$ 2, 90 Mais de100 rru . . . _ R$ 5, 92 
36 atê 37 ma Nl!o residencial . . . _ R$ 4 62 

Parâmetros Cloro Cor Aüor p.H. Turbidez 

Unidade mgCllL U.H nçFA. UT UFC/100ml 

Vai. recomendado entre o,2 e 2.0 00 entre 0,6 e 0.8 entre 6,0 a 9,5 Inferior 8 5,0 Ausência 

Vai. encontrado O, 80 00 u.~~ 8. ?Q 3. 17 ttl.SEllTE 

Mensagem 
u PAGAl/fl PRff FRU<C !All-IOHI tlA '> CA'·A'.. LOHRlCA~ *+ 

SSMÇOAUTONoMci DE ÁGUA E ESGOTO OA.l!STÃHCl.\ T\JfÚSTlCA DE 181T1HGA 
F.ATVRA OE URWÇO ÁGUA E ESÇOTO . 

..... ~'-kl9 .ctlcJ, 11M· C-U.• leO'lffU. ·P •OPJ4$.;1211t1 11l001 ·11:t • lf:>«Ol.2U.1 10 

lll'WW.snet:!~J.tp.gooi tll' 

1\l.l\ I M > l>l•: SO lJZ ,\ l'l<l<:IT.'\S ~ hTO 
(011~)1'1~ 11i s5 0l ' l0 : AI BI NO DE •;ouLA fR I l IA'> Nr l'O 
RUA ~ L At.IBOYANí, 373 - JARDUI CANAA ( , .,ip : 

Vencimento r ral a Pagar em i 
19 

I 
88 25/1012018 

DEBITO AlJTOMATICO 

o 048 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

47.048.897/0001-97 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 27/11/1975 

NOME EMPRESARIAL 

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

APAE DE IBITINGA 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

94.30-8-00 ·Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

94.93-6-00 ·Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 ·Atividades associativas não especificadas anteriormente 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR DICA 

399.9 • Associação Privada 

PORTE 

DEMAIS 

1 LOGRADOURO 
R IDULIA DA COSTA VILELA 

NUMERO 

515 
1 COMPLEMENTO 

_kêp 
~ .940-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 

JD BELA VISTA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTABILMORAES@UOL.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL ......... 

1 MUNICIPIO 
IBITINGA 

1 TELEFONE 
;16) 3342-4545 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 05/12/2019às18:21:35 (data e hora de Brasília). 

www.receita.fazenda .gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 

rüFI 
~ 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

20/11/2001 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 
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ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
R IDULIA DA COSTA VILLELA 515 
RES JD PACOLA 
14940-000 IBITINGA SP 

Lote Roteiro de leitura Medidor Cliente 

Nota Fiscal 

Conta do Energia Elétrica 

N'. 103101275 séria C Pég.1 da 1 

Data da Emlaaão 22111/2019 

Data de Apreoentação 27/11/2019 

Conta Contrato No 310002168207 

onoo5o 
Reservado ao fisco 

13 IBTBU060-00000271 40116785 0701941406 CA37.FBB7.4401 .017D.FD11 .B750.2C63.3AA7 
P-REZAQO (A) CJ.LENTE 
Mantenha seus dados sempre atualizados, alguns itens determinam a tarifa e tributação de sua fatura de energia elétrica. Solicite os serviços disponlveis em nosso site com rapidez e seguiança e 
reserve mais tempo para você em seu dia-a-dia. Mais informações acesse o endereço que consta no verso de sua conta. 

DADOS DA ORA 
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO EXCEPCIONAIS 

R IDULIA DA COSTA VILLELA, 515 
RES JD PACOLA IBITINGA - SP 

ATENDIMENTO 
0800 010 1010 
www.cpfl.com.br 

PN 
0701941406 

óíSCRIMINA ÃO DA ÓPERA J.o - RESERVADOAO FISCO 

Cod. /-...., Descrição da Operação Mês 

115 N 152607019 Ref. 

0605 Consumo Uso Sistema (KWh]· TUSD NOV/19 
0601 Consumo- TE NOV/19 
0601 Adicional de Bandeira Amarela NOV/19 
0601 Adicional de Bandeira Vermelha NOV/19 

Fator Potencia 

0899 Parcela Art. 113 01 / 02 

Total Distribuidora 

Dl~BITOS DE OUTROS SERVIÇOS 
0807 Contrib. Custeio IP-CIP Municipal NOV/19 

SEUCõDIGO 
37379941 

Quant. Unid. 

Faturada Med. 
6.396,000 kWh 

6.396.000 kWh 

0,91000 

LARIFA ANEEL: 
eon..mo TUSO 

C<>namo>Wh 0.24526000 021nsooo 

JUL - 2281 33 
2920 29 
4279 33 
4297 28 
3625 30 
3112 28 
2728 33 

29 

INSC.EST: 344046852118 
CNPJ:47.048.897/0001-97 
Convencional 83 Comercial Outros Serviços Atividades - Trifásico 13.800 V 

CONTA/M~S VENCIMENTO TOTAL A PAGAR (R$) 
NOV/2019 04/12/2019 6.574,49 

Tarifa com Aliq. ICMS Base Cálculo PIS COFINS Bandeiras 

Tributos ICMS PIS/COFINS 1,33% 613% Tarifárias 
0,32903065 2.104,48 2.104,48 18,00 378,81 2.104,48 27,99 129,00 Amarela 

0,37263134 2.383,35 2.383,35 18,00 429.00 2.383,35 31 ,70 146,10 10 Dias 

41,50 41,50 18.00 
Vermelha P1 

7,47 41 ,50 0,55 2,54 
21 Dias 

242,32 242,32 18.00 43,62 242,32 3,22 14,85 

1.699,97 
6.471 ,62 

102,87 

Fat0< Leitura 

N" EM!llla 21111/2019 Multipl. jkWhJ l" I PrOxtmoMes 

40116785 ATIVA 96 44 120,00 6.240 2,5 20/1212019 
40116785 REATIVA 44 21 120,00 2.760 

l!llDICÃÕÕRES DE.CONTINUIDADE DE,EORNE.QMOO D 
Para consulta dos Indicadores acesse nosso site www.cpfl.com.br 

ES SOBRE A.FATURÁ 

Perlodo de teste - Ajuste fator de potência = 0,91. 

Perlodo de 18.09.2019 até 20.12.2019. Valor devido de acordo com 

o Art. 136 RES 414/ANEEU2010 - Reativo excedente -

20 kWh - R$ 5,46. 

Em 01/01 /2019 a Tarifa Branca passou a vigorar também para clientes com 

consumo médio superior a 250 kWhimês. Saiba mais: www.cpfl .com.br/tarifabranca 

--~~~ 
Nota Fiscal 
Conta de Energia Elétrica 
103101275 Série C 

AVIS 

CódDébAut-Banco 
3100021,68207 

Total a Pagar (R$) Data de Vencimento 
6.574,49 04112/2019 

cpfl paulista ã no credenciado mais rto de võéê.' Confira a lista com teta no site WWW.e fl .com:br_ 

836200000658 744900403141 333827168035 100021682073 

li 1111 11111 11 111 11 

RUA DANIEL DE FREITAS 426 - CENTRO 
AV DAS FLORES 404 - JD DOS BORDADOS 
RUA ELVIRA DE SOUZA SANTOS 165-JD MARIA HELENA li 

Autenticação Mecânica 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

TERMO DE FOMENTO N.2 014/2019 

DISPENSA DE CHAMAMENTO N.º 002/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0060/2019 

000051 

Pelo presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, de um lado o MUNICÍPIO DE IBITINGA, 
com sede na Rua Miguel Landim, nº 333, Centro, Ibitinga/SP, 14.940-000, inscrito no CNPJ 
sob o nº 45.321.460/0001-50, neste ato representado por sua Prefeita Municipal Sra. 
CRISTINA MARIA KALIL ARANTES, portadora da cédula de identidade RG nº 8.776.597 
SSP/SP e do CPF nº 020.263.718-22, doravante denominado simplesmente 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, e de outro lado a Organização da Sociedade 
Civil ASSOCIACÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - "APAE", com sede na 
Rua Idulia da Costa Vilela, nº 515, Jardim Bela Vista, Ibitinga/SP, 14.940-000, inscrita no 
CNPJ sob o nº 47.048.897/0001-97, neste ato representada por seu Presidente Sr. Albino de 
Souza Freitas Neto, portador da cédula de identidade RG nº 9.604.968-6 SSP/SP e do CPF nº 
979.423.408-72, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 
resolvem celebrar o presente termo mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O presente termo de fomento, decorrente da dispensa de chamamento público 002/2019, 

tem por objeto o repasse de subvenção social (DRADS) com a finalidade de promover a 

integração, inclusão social e convivência familiar com fortalecimento de vínculo a 43 

usuários da entidade. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 - São obrigações dos Partícipes: 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por 

ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais 

de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá comissão 

de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da 

obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da 

sociedade civil; 

c) realizi'lr, nas parcerias com vigência superior a um ano, sempre que possível, pesquisa de 
satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na 

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na 

. reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
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d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de 

desembolso, que guardará consonância c9m as metas, fases ou etapas de execução do objeto 

do termo de fomento; 

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro 

órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, 

enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas 

responsabilidades; 

g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 

h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos 

respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 

envolvidos na parceria; 

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências 

de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contábil regular; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento; 

c) divulgar na internet e em locais visíveis cie suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 

que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no 

mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no 

art. 51 da Lei nº 13.019/2014 ("Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados 

em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada 

pela adm.inistração pública"); 
e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 

recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 

documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados 

pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto· no de fomento, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a 

inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus 

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, 

consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 

detalha-nto da a licação dos recursos. 
j - PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA~ 
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3.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do presente 
termo de fomento, recursos no valor de R$ 32.920,80 (vinte e sete mil reais), correspondendo 
ao desembolso de 11 parcelas iguais de R$ 2.992,80 (dois mil novecentos e noventa e dois 
reais e oitenta centavos), correndo a despesa à conta da seguinte dotação orçamentária: 
08.244.0008.2534.0000 - 3.3.50.43.00. 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso acima, 

mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à 

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento -

Banco: 001 - Agência: 0505-3 - Conta Corrente: 106936-5. 

4.2 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão 

retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 

recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 

da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de 

fomento; 

III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as 

medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle 

interno ou externo. 

4.3 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 

trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5.1 - O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de 

acordo com as cláusulas pachiadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas . - . .. .. 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 

do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL, para: 

I - finalidade alheia ao objeto dessa parceria; 

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 

parceria • . • ip<P~~~Ili>tm'Â~Mm!P~l ~l'~iêr:ff&Ã1t!n\r$'tfr:~fil:i~m· , rias. 
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6.1 - Este Instrumento tem sua vigência a partir da data de sua assinatura até 31/12/2019. 

6.2 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente termo de fomento, 

independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o 

prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado, sendo que referida prorrogação 

deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término 

da vigência do Termo de Fomento ou da última dilação de prazo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

7.1. O monitoramento, acompanhamento e fiscalização da presente parceria será realizado 

pelo gestor, comissão de monitoramento e avaliação indicados no processo administrativo e 

ainda pelo controle interno, nos termos de suas atribuições. 

7.2 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros 

elementos, deverá conter: 

1 - descrição sumária das atividades ~ metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obbdo em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 

sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 

resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; 

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

7.3 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 

administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 

essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim 

de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

1 - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer 
que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 

trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil 

até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 

• 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 12 
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7.4. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos Órgãos de controle, a 

execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas 

das áreas correspondentes de atuação existentes em cada esfera de governo. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter 

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 

objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades 

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período 

de que trata a prestação de contas e de acordo com os critérios e indicações exigidos pela 
ADMINSITRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, a exemplo, dentre outros, das seguintes 

informações e documentos: 

1 - extrato da conta bancária específica; 

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da 

organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver; 

VI -lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§.1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 

suficiente. (64, § 1º) 

§ 2.º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos 

recebidos, observando às disposições legais referentes ao tema. 

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do Termo de Fomento dar-se-á mediante a 

análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

1 - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo 

as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de 

metas propostas com os resultados alcançados; 

II - relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas e 

receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, rta hipótese de 

descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes 

relatórios elaborados internamente, quando houver: 

1 - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;· 
II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 

resultados alcançados durante a execução do termo de fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da 

Lei nº 13.0l h· deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanjl)o· Ili PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE IBITI1'1GA 
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1 - os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfação do público-alvo; 
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IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 

observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, 

pela: 

I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de 

contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo 

para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública 

possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados . 

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 

saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade 

solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos 

responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação 

vigente. 

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de 

até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 

diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 

tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 

aos cofres públicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 

prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora 
sobre d ébitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste 

parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

1 - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 

metas estabelecidos no Rlano de trabalho; #) 
llj. PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA / 
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II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 

natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de 

contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no 

primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a 

/'. autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 

recursai, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização 

para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de 

interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto 

descrito no termo de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração 

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo 

ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de 

contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos 

originais que compõem a prestação de contas. 

CLÁUSULA NONA-DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 
9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da 

Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 

1 - advertência; 

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 

pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

LII - dedC1ração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria 

ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização 

da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de 

Secretário Mu~-· ci al, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no pr~de 

l i PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA f;. Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga/SP - 14 .940 -0 00 
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dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de 

aplicação da penalidade. 

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 

contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

9.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração 

da infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

10.1 -O presente termo de fomento poderá ser: 

I -denunciado, a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas 

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 

avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade 

dessa intenção; 

II -rescindido, desde que respeitado o prazo minimo de 60 (sessenta) dias de antecedência 

para a publicidade dessa intenção, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) a falta de apresentação das prestações de contas parciais, nos prazos estabelecidos; 

c) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

d) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

apresentado; e 

e) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada 

de Contas Especial. 

10.2 - Na hipótese de denúncia imotivada a organização da sociedade civil estará obrigada ao 

ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houver dolo ou má-fé. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE 

11.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em 

alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser 

providenciada pela administração pública municipal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar 

da respectiva assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO 

12.1 - Será competente para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, que não 

possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Ibitinga - SP, com 

renúncia expressa a outros, por mais p rivilegiados que forem . 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Migue l Landi m , 333 - Ce n tro - Ib iting a/SP - 14.940-000 
telefone (16) 3352-7000 I Fax (16) 3352-7001 
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12.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 

irrenunciável cumprimento dos termos do presente ·instrumento, o qual lido e achado 

conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas, para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Ibiting(JJ1;:Jº de 2019. 

Cristina Maria Kalil Arantes 

Administração Pública Municipal 

/2~~1 liik /~ 
.... ~~ri~JHortolani Lad~ 

CPF: 344.577.428-56 

Testemunha 

' 

Testemunha 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE GOVERNO 

CORREGEDORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO 

Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades - CRCE 

Decreto n° 57.501, de 8 de novembro de 2011 

Número CRCE 0295/2012 Impresso em: 06/12/2019, às 10h29min 

CNPJ: 

Endereço: Av. 

Este 

órgão 
garantia 

dos 

A condição acima é obrigatória e a sua inobservância implicará em medidas correcionais 
cabíveis, por parte da Corregedoria Geral da Administração, no uso de suas atribuições 
legais e em especial o art. 7° do Dec. 57.501/2011. 



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Código: 

Nome: 

Nome Fant.: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

Cadastro: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

Area: 

MUNICIPIO DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro 

CNPJ: 45.321.460/0001-50 

FICHA CADASTRAL DO MOBILIÁRIO 

CONTRIBUINTE 
00027073 
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

APAE DE IBITINGA 

AVENIDA CAROLINA GERETTO DALL ACQUA 

JARDIM BELA VISTA Complemento: 

IBITINGA Estado: SP 

00009845 

RUA IDULIA DA COSTA VILLELA 

JARDIM BELA VISTA 

lbitinga 

1505.49 Nº Empregados: 3 

ESTABELECIMENTO 

Complemento: 

Estado: SP 

Região: 

APAE 

Of'006í 

CNPJ: 47.048.897/0001-97 

PIS/NIT: 

Nº: 

CEP: 

515 

14940-000 

0515 

14948-012 

lnsc. Estadual : ISENTO lnsc. Municipal: 00009845 Horário de Funcionamento: 07:00 -18:00 

DADOS GERAIS 
Abertura: 22/01/1976 Processo: O Dt. Cancel/Suspen.: Processo: O 

Junta Comercial : Data: Nº Reg. Pessoa Jurídica: 

Escritório: JOAQUIM LUIZ DE MORAES 

Telefone Escritório: (16) 3342-4545 E-mail Escritório: contabilmoraes@uol.com.br 

Situação: 01 - Ativo Tipo da Empresa: Associacão 

Tipo ISS: 01 - Não Possui ISSQN Capital: 0,00 Tipo de Cadastro: Atividades de Emite NFS-e: Não 

Atividade: ATIVIDADE DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA E DIREITO SOCIAIS; ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS 
A CULTURA E A ARTE; ATIVIDADES ASSOCIA TIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

SÓCIOS 

Código 
00036936 

CNAE 
9430~/00 

9493-6/00 

,,,--.. 6100 

Nome 
ALBINO DE SOUZA FREITAS NETO 

CPF/CNPJ 
97942340872 

Entrada Saída 
15/06/2016 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas I CNAE 
Atividade 
Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

Atividades associativas não especificadas anteriormente 

Qualificação 
SOCIO GERENTE 



onoo62 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA 

Código de Cadastro 

00002113 
Contribuinte 

APAE ASSOC PAIS AMIGOS EXCEP 

Logradouro 

MUNICIPIO DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - lbitinga 

CNPJ: 45.321.460/0001-50 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

AVENIDA ENGENHEIRO IVANIL FRANCISCHINI 

Bairro 

JARDIM BELA VISTA 
Cidade 

IBITINGA 

CPF/CNPJ 

47.048.897/0001-97 
Número 

CEP 

14940000 
UF 

SP 

Complemento 

•

h . [!] 
~- . 

"" . . 
L:.J ... . 

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles 
verifiquei constar que o contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente data , 
relativamente ao Tributos Municipais. ATENÇÃO : Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer 
tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. 

Emitida às 18:17:41 do dia 05/12/2019 

Válida até 04/01/2020 

Código de Controle da Certidão/Número CDC5014F9DC57A27 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURfSTICA DE IBITINGA 

MUNICIPIO DE IBITINGA 

Código 

00009845 
Razào Social 

Data Abertura 

22/01/1976 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - lbitinga 

CNPJ: 45.321.460/0001-50 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DO MOBILIÁRIO 

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
Nome Fantasia 

APAE DE IBITINGA 
Logradouro 

RUA IDULIA DA COSTA VILLELA 
Bairro 

JARDIM BELA VISTA 

Cidade 

lbitinga 

Atividade 

Situação 

01 -Ativo 

Número 

0515 
Cep 

14948012 

UF 

SP 

CPF/CNPJ 

47.048.897/0001-97 
Inscrição Municipal 

00009845 
Complemento 

APAE 

ATIVIDADE DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA E DIREITO SOCIAIS; ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS 
À CULTURA E À ARTE; ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles 
verifiquei constar que o Cadastro Mobiliário abaixo descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal , até a presente 
data, relativamente a Taxa de Fiscalização e ISSQN. ATENÇÃO: Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a 
qualquer tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. 

Emitida às 18:15:10 do dia 05/12/2019 

Válida até 04/01/2020 

Código de Controle da Certidão/Número 84BC6840AD6E609E 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 47.048.897 

onoos4 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade da pessoa jurídica/física acin:ia identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do lnteressado(a). 

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base, 
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja 
aquela acima informada . 

Certidão nº 

Data e hora da emissão 

Validade 

24476650 

05/12/2019 18:20:06 

30 (TRINTA) dias, contados da emissão. 

Folha 1 de 1 

(hora de Brasília) 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov .br 



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo 000065 

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ / IE: 47 .048.897/0001-97 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não con~tam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado. ' 

Certidão nº 19100007519-1 o 

Data e hora da emissão 01/10/2019 18:29:49 

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br 

Folha 1 de 1 



05/12/2019 Consulta Regularidade do Empregador 

~-V~ol_ta_r~~ll~ ~l_m_p_ri_m_i_r __ 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 47.048.897/0001-97 

Razão Social:ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

000066 

Endereço: R IDULIA DA COSTA VILELA 515 / JD BELA VISTA/ IBITINGA / SP / 
14940-000 

A Caixa Econômica Federal, nó uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/11/2019 a 29/12/2019 

Certificação Número: 2019113001393208106735 

Informação obtida em 05/12/2019 18:08:51 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa .gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1 



05/1 2/2019 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

0('0067 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
CNPJ: 47.048.897/0001-97 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 18:36:37 do dia 05/12/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/06/2020. 
Código de controle da certidão: F89B.11 D0.2602.CA2D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



PODER JUDI CIÁRI O 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

QOQQ68 Página 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 47.048.897/0001-97 

Certidão nº: 191253485 / 2019 
Expedição: 05/12/2019, às 18:28:10 
Validade: 01/06/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n º 
47. 048. 897 /0001-97, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470 / 2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http:/ / www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvi .... ia s '3 sug'3st1::'ies : c ndt.@tst . jus . br 



t1~rl\ APAE - Associacão de Pais e ·ril/faXc1aiu52:n1i" 

~~~ \1~J Amigos dos Excepcionais .::,~~''·~~;;, .. , .• ,. 
0~ Üdila X: . ~ - - . .! CEP 14940-000 - lbitinga - SP_, 

Reconhecida de Utilidade Municipal, Lei n.0 1109 de 23/08(16 - Reconhecida de Utilidade Estadual, nº 2748 de 10/04/81 - Reconhecida de Utilidade Pública 

Federal conforme Decreto n.º 91.108 de 12/03/85, Inscrita no CEAS sob nº 1485/85 em 22/05/85- Matrícula no C.A.R. n.0 3200- Certificado de Fins Filantrópicos 

conforme processo n.º 44006.000935/97-07 - Inscrição Municipal 984-5 - CNPJ 47.048.897/0001-97 - REG. Pessoas Jurídicas 102, Págs 132/134 

onoos9 
CERTIDÃO 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de 
lbitinga, certifica para os devidos fins que os membros que constituiu a Diretoria 
Executiva, para o triênio 2017/2019 é o seguinte: Presidente: Albino de Souza Freitas 
Neto, CPF nº 979.423.408-72 I RG nº 9.604.968-6 - Endereço: Rua Flamboyant, nº 

/', 373 - Jardim Canaã - Telefone: 3342-4742 e email: albinosf@uol.com.br, Vice­
Presidente: Carlos Alberto Bezerro, CPF nº 026.369.368-66 / RG nº 11.208.424 -
Endereço: Rua Sebastião Sahão, nº 27 - Jardim Eldorado - Telefone: 3342-6107 e 
email: carlosbezerro@uol.com.br, 1° Diretor Secretário: Luiz Gustavo Pazian, CPF nº 
271 .740.098-24 I RG nº 26.527.254-3 - Endereço: Rua Adail Stocco, nº 119 - Dona 
Branca - Telefone: 3341-2211 e email: pazian_g@hotmail.com, 2° Diretor Secretário: 
João Luiz da Cunha Lucínio, CPF nº 248.349.468-43 / RG nº 26.878. 789-X -
Endereço: Rua Paulo de Biasi, nº 327 - Jardim do Bosque - Telefone: 3342-3866 e 
email: lucinio@msn.com, 1° Diretor Financeiro: Elias Ferreira, CPF nº 043.520.928-00 
/ RG nº 2.702.445-3 - Endereço: Avenida Dom Pedro li, nº 819 - Centro - Telefone: 
3342-2145, 2° Diretor Financeiro: Gustavo de Pascule, CPF nº 191.565.118-25 / RG 
nº 24.219.399-7 - Endereço: Rua Prudente de Morais, nº 433 - Centro - Telefone: 
3342-3288 e email : gustavo.pascule@terra.com.br, Diretor de Patrimônio: Paulo 

----., César Zapata, CPF nº 173.627.728-66 I RG nº 18.819.139-2 - Endereço: Rua 
Antonio Amâncio de Moraes, nº 608 - Santa Tereza - Telefone: 3342-5931 e email: 
pczapata@uol.com.br e Diretor Social: Antonio Angeluci, CPF nº 298.565.238-34 / 
RG nº 4.438.923-1 - Endereço: Rua Treze de Maio, nº 1.691 - Jardim Paulista -
Telefone:3342-5047 e email: diretoria@graficagrampel.com.br. 

Por ser a expressão da verdade, assino a presente certidão. 

Albino de Souz 1tas Neto 
Presfdente 

Alblno de Souza Freit<l$ Neto 
RG. 9.604 .968-6 - SSP/SP 

Presidente da APAE de lbitin · · · 
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ANEXO Ili 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS PARA 
CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO E DE QUE NÃO INCORRE 
NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA 
PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 

Declaro que a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE de lbitinga, Entidade Filantrópica sem fins 
lucrativos e de caráter Privado, portadora do CNPJ nº 47.048.897/0001-
97, sita à Rua ldúlia da Costa Vilela, nº 515 - Jd. Bela Vista, lbitinga -
SP, atende a todos os requisitos previstos na Lei Federal nº 13.019 de 
2014, para celebração do Termo de Fomento, e que a Entidade e seus 
dirigentes não incorrem em nenhuma das hipóteses previstas na 
legislação de regência impeditivas da formalização da aludida parceria. 

lbitinga - SP, 27 de Nov 

Albtno de.Souza Freitas Neto 
RG." 9 .604 .968-6 - SSP/8P 

Presidente da Af'.r1F ele 'b't· "' ... i· r mg·a 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO SOBRE CONDIÇÕES MATERIAIS 

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso 
V, alínea "c, e respectivo § 5°, da Lei Federal nº 13.019, de 2014, que a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de lbitinga, 
Entidade Filantrópica sem fins lucrativos e de caráter Privado, portadora 
do CNPJ nº 47.048.897/0001-97, sita à Rua ldúlia da Costa Vilela, nº 
515 - Jd. Bela Vista, lbitinga - SP, contratará, com recursos da parceria, 
os materiais e recursos humanos necessários para o desenvolvimento 
das atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas. 

lbitinga - SP, 27 de Nove 

Albino uza Freitas Neto 
RG. 9.604.968-6 - SSP/SP 

Presidente da APAE de lbitin~'l 

, 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO ATUALIZADA ACERCA DA EXISTÊNCIA OU NÃO 
· NO QUADRO DIRETIVO DA OSC DE AGENTES POLÍTICOS DE 

PODER, DE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO OU DE 
DIRIGENTE DE ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

Declaro, em conformidade com o art. 39, caput, inciso 
Ili, da Lei Federal nº 13.019, de 2014, que a Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais - APAE de lbitinga, Entidade Filantrópica 
sem fins lucrativos e de caráter Privado, portadora do CNPJ nº 
47.048.897/0001-97, sita à Rua ldúlia da Costa Vilela, nº 515 - Jd. Bela 
Vista, lbitinga - SP, não possui no seu quadro diretivo agentes políticos 
do Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, 
em lin_ha reta colateral ou por afinidade. 

Albino de Sôuza Freitas Neto 
RG. 9 .604.968-6 - SSP/SP 

Presidente da APAE de Ibiti'" ·, 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO ATUALIZADA DE QUE NÃO HAVERÁ CONTRATAÇÕES 
OU REMUNERAÇÃO A QUALQUER TÍTULO, PELA OSC, COM OS 
RECURSOS REPASSADOS, DE SERVIDOR OU EMPREGADO PÚBLICO, 
INCLUSIVE AQUELE QUE EXERÇA CARGO EM COMISSÃO OU 

~FUNÇÃO DE CONFIANÇA DE ÓRGÃO OU ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CELEBRANTE 

Declaro, em conformidade com o art. 45, caput, inciso li, da 
Lei Federal nº 13.019, de 2014, que a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais -APAE de lbitinga, Entidade Filantrópica sem fins lucrativos e 
de caráter Privado, portadora do CNPJ nº 47.048.897/0001-97, sita à Rua 
ldúlia da Costa Vilela, nº 515 - Jd. Bela Vista, lbitinga - SP, não contratará 
ou remunerará a qualquer título, com os recursos repassados, servidor ou 
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública 
celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou 

~ parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 

lbitinga - SP, 27 de Novembro de 2.019 

~ 
Albino de , uza Freita~ Neto 
RG. 9 .6 .968-6 - SS"? iS? 

Presidente da APAE dil lhF' :-, ·· · 

~ 
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PORTARIA Nº 13.328, DE 15 DE JUNHO DE 2018. 

Designa Gestor Técnico e Comissão de 
Monitoramento e Avaliação dos Termos de 
Fomento, Colaboração e Acordo de Cooperação 
firmados com OSCs, na área de Assistência Social. 

A PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE IBITINGA, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os dispos itivos contidos na Lei Federal 

n'' l 3.O19, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração 

pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de 

fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e 

ele cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e 

nº 9 . 790, de 23 de março ele 1999: 

CONSIDERANDO a necessidade de designar Gestor Técnico 

das parcerias, de acordo com o artigo 61 ; delegar a competência de monitorar as ações das OSCs para 

Técnicos de Acompanhamento, de acordo com os artigos 58 e 59; além de compor a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação nos termos da Lei Federal nº 13 .OI 9, de 31 de julho de 2014; 

CONSIDERANDO a necessidade de designar profissionais, 

destinados a emitirem parecer e homologá-los acerca das propostas apresentadas pelas Organizações 

da Sociedade Civil em decorrênci a dos ajustes firmados com a administração pública, 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar corno Gestor Técnico das parcerias firmadas 

entre a Prefeitura Municipal de lbitinga e as OSCs, na área de Assistência Social, que tiveram seus 

Planos de Trabalho aprovados, a Secretária de Desenvolvimento Social, Sra. Renata Gisele de 

Oliveira Jacob, RG nº 21.888.849 . 

Art. 2º Delegar Competência para a Emissão de Relatórios 

Técnicos de Monitoramento e Avaliação as Senhoras: Maria Carolina Endres Longhini, RG n º 

4.931.916-4 e Elizabeth Longhini dos Santos, RG nº 8.776.602-4. 

Ar. 3º Constituir a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, que será composta pelos Senhores: Jeruza Akimi Tamada Vilela, RG nº 
23.408.343-8; Jisleine Maria Salvador Coleone, RG nº 16.827.925 e Alcides Antônio 
Abrantes Filho, RG nº 13.344.314. 
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Art. 4º As funções dos membros designados não serão 
remuneradas, sendo seu exercício considerado serviço de relevância pública. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

P. M., em 15 de junho de 2018. 
Registrada e publicada na Secretaria de Administração da 

ALINE COSTA VIZOTTO 
Coordenadora de Expediente, 

Protocolo e Arquivo 
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DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.0 002/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 9827/2019 

Interessado: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais-" A.P.A.E de lbitinga" 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social 

1- DO OBJETO E CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA 

Trata-se de procedimento que tem por objeto a Dispensa de 
Chamamento Público, com vista à celebração de parceria, a ser executada em 
regime de mútua cooperação, entre o Município de lbitinga, por intermédio da 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Organização Civil da Assistência Social, 
regularmente constituída, de natureza jurídica de direito privado e sem fins 
lucrativos, previamente credenciada pelo órgão gestor da respectiva política. 

A parceria tem a finalidade prestação de serviços ao atendimento 
integral de 43 pessoas com deficiência intelectual, múltipla e transtorno de espectro 
autista nas áreas educacional, assistência social e atendimento especializado com 
garantias na efetivação de direitos, reabilitação e qualidade de vida às pessoas com 
deficiências e suas famílias. 

Os serviços serão executados na Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais-" A.P.A.E de lbitinga", localizada na Rua ldúlia da Costa Villela, 515, 
Residencial Jardim Pacola, nesta cidade de lbitinga cujas atividades deverão se 
desenvolver conforme descrito no plano de trabalho apresentado pela citada 
entidade. 

Importante salientar que, conforme declaração acostada aos autos, 
a entidade em questão iniciou suas atividades em 27.11.1975, estando, portanto, há 
mais de 44 (quarenta e quatro) anos em pleno e regular funcionamento no município 
de lbitinga, prestando serviços altamente relevantes e de qualidade para os 
assistidos. Observe-se ainda, que a entidade acima mencionada é a única que 
realiza a atividade descrita no plano de trabalho. 

A descontinuidade dos serviços prestados pela entidade em questão 
resultará em graves e inestimáveis prejuízos ao Município, bem como, às pessoas 
com deficiência intelectual, múltipla e transtorno de espectro autista . 
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As parcerias com o Terceiro Setor necessitam ser valorizadas, e em 
nosso Município tem grande destaque prestação de serviços oferecidos pela APAE 
- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, visto que realiza 
relevantes trabalhos em prol dos atendidos, alcançando o princípio da eficiência. Um 
dos fatores desse resultado, é a efetiva participação popular, que de maneira direta 
fiscaliza e está presente na própria composição de sua diretoria. 

O município de lbitinga, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, não dispõe de recursos físicos, financeiros e humanos para um 
atendimento satisfatório às pessoas assistidas pela entidade. 

Assim sendo, a parceria proposta torna possível e efetiva 
continuidade do atendimento digno a este público específico, que além dos recursos 
financeiros dependem de afeto, carinho e atenção especial. 

Com isso se observa, que resta demonstrado que os objetivos e 
finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da organização da 
Sociedade Civil ora avaliados são plenamente compatíveis com o objeto proposto no 
Plano de Trabalho. 

O plano de trabalho cumpre todos os requisitos legais exigidos para 
os mesmos, bem como no mérito da proposta contida neste, estando tudo em 
conformidade com a modalidade de parceria adotada. 

li - DA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 

O fundamento principal que norteia o presente processo de dispensa 
de chamamento público é o inciso VI, do art. 30 da Leinº. 13.019, de 31 de julho de 
2014, que prevê: 

Art. 30 - A administração pública poderá dispensar a realização do 
chamamento público: 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 
educação, saúde e assistência social desde que executadas por 
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 
órgão gestor da respectiva política. 

A entidade em questão está devidamente cadastrada no Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme comprovante de inscrição junto ao 
Conselho Municipal de Assistência Social de lbitinga - C.M.A.S, registrada sob 
nº 002/1998 como entidade que executa serviços de Proteção Social de 
Média Complexidade para pessoas com deficiência e suas famílias, dentre 
outros. Apresentou ainda, certificação da Secretaria Nacional de Assistência 
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Social - Departamento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS como 
entidade beneficente de assistência Social. 

Destaque-se ainda, sendo a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais- " A.P.A.E de lbitinga", a única entidade que presta esse tipo de 
assistência no município, o artigo 31 da Leinº . 13.019, de 31 de julho de 2014, 
também prevê a inexigibilidade do chamamento: 

Artigo 31 - "Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 
da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 
parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 
entidade específica, especialmente quando:" 

Os repasses serão realizados por meio de subvenções sociais, que 
são repassadas há vários anos para a entidade, podendo ser considerado inexigível 
o Chamamento Público (Inciso li, do artigo 31 ). 

Ili - DA RAZÃO DA ESCOLHA DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL: 

A escolha recaiu em Organização da Sociedade Civil que 
apresentou os documentos abaixo relacionados, em atendimento ao art. 33, 
da Lei nº. 13.019, de 31/07/2014, alterada pela Lei nº. 13.204/2015. 

1. Cópia do Estatuto Social devidamente registrado no Oficial 
de Registro Civil de Pessoa Jurídica de lbitinga em 29 de novembro de 2016, 
e microfilmado sob nº 3008 no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídica de 
lbitinga que demonstra os seguintes requisitos: 

a) Sua natureza, objetivos voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social e público-alvo compatíveis com a 
intenção da celebração da parceria; (inciso 1, do artigo 33); 

b) Que em caso de dissolução a parte remanescente do 
patrimônio líquido, será doado a instituição congênere; (inciso Ili, do artigo 
33); 

c) Que a escrituração contábil se dará conforme as disposições 
legais vigentes. (inciso IV, do artigo 33); 
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2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil para demonstrar que a organização da sociedade civil existe 
desde o dia20/11/2001, que comprova possuir no mínimo três anos de 
existência, com cadastro ativo. (Inciso V, "a", do artigo 33); 

3. A experiência prévia na realização do objeto da parceria é 
atestada pela Própria Secretaria de Desenvolvimento Social do Município, já 
que a entidade desenvolve as atividades há vanos anos, e possui as 
instalações e aparelhamentos necessários para atendimento às demandas. 
(Inciso V, "b" e "c" , do artigo 33); 

E ainda, em atendimento às exigências do artigo 34 da Lei nº. 
13.019/14, a entidade apresentou a seguinte documentação: 

1. A entidade apresentou, dentro dos respectivos prazos de 
validade, os seguintes documentos: Certidão de regularidade com a fazenda 
estadual; Certidão de regularidade com a fazenda Municipal; Certidão de 
regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; Certidão 
Negativas de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União. (Inciso li, do artigo 34) 

2. Cópia do Estatuto devidamente registrado no cartório 
competente. (Inciso Ili, do artigo 34) 

3. Cópia da Ata de Eleição, com a relação nominal dos 
dirigentes da entidade. (Inciso V e VI, do artigo 34) 

IV - CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, a Secretaria do Desenvolvimento Social 
OPINA pela aprovação do plano de trabalho apresentado, sugerindo as 
seguintes medidas: 

1. Nomeação da própria secretaria para a função de gestora da 
parceria; 

2 . Designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria ; 
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3.Encaminhamento dos autos para a Secretaria de Finanças 
para que indique a existência de recursos destinados ao custeamento do 
objeto dessa Parceria, e consequente autorização da despesa; 

4. Encaminhamento dos autos para a Comissão de Seleção e 
Análise do Plano de Trabalho apresentado pela entidade; 

lbitinga, 07 de janeiro de 2020. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.0 9827 /2019 

Interessado: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- " A.P.A.E de 
lbitinga" 

Referência: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social 

INDICAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA DESPESA 

Os recursos destinados ao custeamento do objeto dessa Parceria serão transferidos 
de forma regular e automática do Município de Ibitinga para a entidade acima 
indicada, seguindo a classificação: 

Natureza de Despesa: 3.3.50.43.00 

Programa de Trabalho: 08 244 008 2534 0000 

O cronograma de desembolso foi verificado pela Secretaria de Finanças e encontra­
se apto à aprovação. 

Caso o plano de trabalho seja aprovado/~os termos da Legislação aplicável ao caso, 
informo que fica autorizada a realização 1ª despesa. 

Encaminhe-se para a Comissão de Sei ção e Análise do Plano de Trabalho. 

Providencie-se. 

Belmiro arbi Neto 
Ordenador de Despesa/ Se0: tário Municipal de Finanças 
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MUNICÍPIO DE IBITINGA 
Rua Miguel Landim, 333 

45321460/0001-50 Exercício: 2020 

NOTA DE RESERVA ORÇAMENTARIA 

Ficha Nº : 226 Processo Nº: CP 002/2020 

Unidade : 020900 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Funcional : 08.244.0008.2534.0000 Serviços especializados em Educação Especial 

cat. Econ. : 3.3.50.43.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS 
Código de Aplicação: 500 014 Fonte Recurso: O 0200 

Saldo Inicial Alteração ( +) Alteração (-) Empenhado 
33.000,00 0,00 0,00 0,00 

Data Histórico 

07 /01/2020 DISPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO Nº 002/2020 
VALOR DA RESERVA 

RESERVA JÁ UTILIZADA 
RESERVA ANULADA 

RESERVA REFORÇADA 
SALDO DE RESERVA ANTERIOR 

SALDO DA RESERVA 

SALDO ORÇAMENTÁRIO COM RESERVA 

onooss 

em : 07/01/2020 16:12 

Saldo Atual 
33.000,00 

32.920,80 

0,00 
0,00 
0,00 
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COMISSÃO DE SELEÇÃO E ANÁLISE DO PLANO DE TRABALHO 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 9827/2019 

Interessado: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- "A.P.A.E de Ibitinga" 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência Social 

A Comissão de Seleção e Análise dos Planos de Trabalho do Terceiro 
Sc Lor, legalmente nomeados pela Portaria nº 13.417 de 28 de dezembro de 2018, após 
a nálise da documentação constante dos autos em epígrafe constatou o seguinte: 

O projeto apresentado atende aos requisitos legais impostos pela Lei 
.. ~ 13 .019/2014, principalmente quanto à documentação necessária para se firmar a 

parceria. As certidões apresentadas estão dentro dos seus respectivos prazos de 
validade. 

Segundo informações prestadas pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social , existe reciprocidade entre o Município de lbitinga e a Instituição que pretende 
continuar a executar a prestação de serviços na área de assistência Social, mais 
especificamente, com as pessoas com deficiência intelectual, múltipla e transtorno de 
espectro autista nas áreas educacional, assistência social e atendimento especializado 
com garantias na efetivação de direitos, reabilitação e qualidade de vida às pessoas com 
deficiências e suas famílias, sendo viável sua execução. 

A não realização de chamamento público está devidamente justificada 
nos autos, baseando-se nos mandamentos do artigo 30, VI e 31, da Lei 13.019/2014. 

Os cronogramas de repasse de recursos foram analisados e aprovados 
pela Secretaria de Finanças do Município. 

Ex positis, a comissão considera que está na forma e no conteúdo 
APTO o Plano de Trabalho apresentado pela Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - " A.P.A .E de Ibitinga" 

Encaminhe-se para a Secretaria de assuntos Jurídicos. 

Maria Caroli0a-~~Longhini 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA onoosa 

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 9827/2019 

Interessado: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais-" A.P.A.E de lbitinga" 

Assunto: Repasse - Terceiro Setor 

Trata-se de Processo de Dispensa de Chamamento Público, 
previsto na Lei nº 13.019/2014 e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 
4.260 de 29 de dezembro de 2017. 

O intuito do novo regramento jurídico é proporcionar maiores 
garantias institucionais às entidades, que militam no denominado Terceiro Setor, 
bem como evitar os desvios de finalidade operacional e má administração do 
dinheiro público, estabelecendo o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil. 

Assim, a entidade preenche os requisitos estabelecidos na Lei nº 
13.O19/2014, especificadamente no artigo 2°, inciso I. 

No mais, verifica-se que foram observadas as formalidades legais 
exigidas para a dispensa de chamamento público. 

Pelo exposto, a dispensa de chamamento público nº 002/2020 
/'""'-, reúne as condições de possibilidade para a celebração da parceria, nos termos da 

Lei nº 13.019/2014. 

Este é o parecer, sub censura. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 ·Centro· Ibitinga/SP - 14.940-112 
telefone (16) 3352-7000 I Fax (1.6) 3352-7001 
www.ibitinga.sp .gov.br · CNPJ

0

45.321.460/0001-50 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 002/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 9827/2019 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social - DRADS 

Interessada: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- " A.P.A.E de Ibitinga" 

Vistos, 

Com fulcro no Artigo 30, inciso VI, e do artigo 31 da Lei Federal nº 13.019/2014, no 
Decreto Municipal nº 4.260/2017, nos pareceres e justificativas apresentados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Secretaria Municipal de Finanças e no parecer da 
Comissão de seleção e análise dos Planos de Trabalho do Terceiro Setor, AUTORIZO a 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para a formalização da parceria com a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- " A.P .A.E de Ibitinga", destinada a 
prestação de serviços na área de Assistência Social. 

DETERMINO a nomeação da Sra. Renata Gisele de Oliveira Jacob como gestora 
da presente parceria, conforme portaria 13.328 de 15 de junho de 2018. 

DESIGNO para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação: Jeruza 
Akim i Tamada Vilela, Jislene Maria Salvador Coleone e Alcides Antônio Abrantes 
Filho, nos termos da portaria! 3.328 de 15 de junho de 2018. 

Publique-se nos termos da Lei. 

Cumpra-se. 

lbitinga, 13 de janeiro de 2020. 

Cristi~~lil Arantes 
Prefeita Municipal 

• 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga/SP - 14.940-112 
telefone (16) 3352-7000 I Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga.sp.gov.br - CNPJ 45.321.460/0001-50 
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João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

Edital de Chamamento Público para Termo de Fomento 
SEMDS no 008/2019 

P.A. 9841/2019 - Proponente: ASSAR! - Associação de Artes de 
~inga. Projeto: Escola de ensino artístico Prof. Nivaldo Ferreira de 

·te ira. Aprovado na integra - R$ 268.442,94. 

P.A. 9840/2019 - Proponente : ASSAR! - Associação de Artes de 
lbitinga. Projeto: Orquestra de metais Maestro lgnácio Correa de 
Lacerda de lbitinga. Aprovado na integra - R$ 187.466,40. 

lbitinga, 21 de janeiro de 2020. 

João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

Edital de Chamamento Público para Termo de Fomento 
SEMDS no 009/2019 

P.A. 9819/2019 - Proponente Assoc iação Filantrópica Casa do 
Caminho Francisco de Assis de lbitinga. Projeto : Brincando, 
Crescendo e Aprendendo. Aprovado na integra - R$ 91.526,00. 

P.A. 9817 /2019 - Proponente: Centro de Recuperação e Inserção do 
Adolescente para Recondução ao Trabalho e à Educação - CRIARTE. 

,,---Yojeto : Amor pela Vida - 2019. Aprovado na integra - R$ 76.259,08. 

P.A. 9833/2019 - Proponente : Serviço de Obras Sociais - S.O.S 
Educandário joana de Ângelis. Projeto: Viver Feliz. Aprovado na 
integra - R$ 194.400.00. 

lbitinga. 21 de janeiro de 2020. 

João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

Edital de Chamamento Público para Termo de Fomento 
SEMDS no 010/2019 

P.A. 9823/2019 - Proponente: Associação Senhor Bom Jesus. Projeto: 
Serviço de Acolhimento Institucional - Proteção Especial de Alta 
Complexidade. Aprovado na integra - R$ 572.384,88. 

P.A. 9820/2019 - Proponente: Associação Cristã de Proteção à 
Infância e Juventude - Projeto Criança Feliz. Projeto: Criança Feliz. 
Aprovado na integra - R$ 321.206,21. 

lbitinga, 21 de janeiro de 2020. 

Comissão de Seleção e Avaliação de Projetos 

lbitinga, 21 de janeiro de 2020. 

joão Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2020 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.!! 9834/2019 
Entidade: S.O.S. - Serviços de obras Sociais 
Objeto: Repasse de Subvenção Estadual social para auxílio nas 
despesas para atendimento de 260 (duzentas e sessenta) crianças e 
Adolescentes (de 06 a 17 anos). na prestação de serviços na área de 
Assistência Social e fortalecimento de vínculos sociais. 
Prazo: até 31 de dezembro de 2020 
Valor R$: 41.222, 70 
lbitinga, 13 de janeiro de 2020. 
PREFEITA CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

lbitinga, 21 de janeiro de 2020. 

joão Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.2 002/2020 • 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º9827/2019 
Entidade: Associação de Pais e Amigos dos Excepciona is-" A.P.A.E de 
lbitinga" 
Objeto: Repasse de subvenção social estadual para au xiliar nas 
despesas de custeio para atendimento integral de 211 pessoas com 
deficiência intelectual. múlt ipla e transtorno de espectro autista nas 
áreas educacional . assistênc ia social e atendimento especializado 
com garantias na efetivação de direitos, reabilitação e qualidade de 
vida às pessoas com deficiências e suas famílias. 
Prazo: até 31 de dezembro de 2020 
Valor R$ : 32.920,80 
lbitinga. 13 de janeiro de 2020. 
PREFEITA CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

lbitinga, 21 de janeiro de 2020. 

Publicação Assinada Digitalmente• Para mais in formações acesse:www.ibitinga.sp.gov.br 

2 



IBITINGA 
DIÁRIO OFICIAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

PREFEITURA 1SAMS1SAAE 1 FEM IB 1 LEG ISLATIVO 
(7) R. Miguel Landim, 333 - Centro @(16)3352-7000 

Jbit inga/S P, terça-feira, 21 d e j ane iro d e 2020 - im p rensa@ibitinga.sp.gov.br - 1-\no: 1 Edição: 0179 

João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N,!! 003/2020 • 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N,!! 9821/2019 
Entidade: Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção a 
Criança 
~eto : Repasse de subvenção social estadual para auxiliar nas 

pesas, especificamente ao abrigo para 20 crianças e adolescente 
em situação de risco e vulnerabilidade social. justifica-se a 
proposição da parceria, pois o município não possuir qualquer tipo de 
abrigo para crianças na mesma situação das atendidas pela 
entidade. 
Prazo: até 31 de dezembro de 2020 
Valor R$: 74.035,10 
lbitinga. 13 de janeiro de 2020. 
PREFEITA CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

lbitinga, 21 de janeiro de 2020. 

João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N,!! 004/2020 • 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N,!! 9825/2019 
Entidade: "Associação Senhor Bom Jesus Lar São Vicente de Paulo " 
Objeto: Repasse de subvenção soc ial estadual para auxiliar no 
custeio das atividades da instituição, principalmente no atendimento 
~tegral de 40 idosos com a concessão de moradia em instituição de 

. Jnga permanência para estes em situação de vulnerabilidade social. 
Prazo: até 31 de dezembro de 2020. 
Valor R$: 21.518,52 
lbitínga, 13 de janeiro de 2020. 
PREFEITA CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

lbitinga, 21 de janeiro de 2020. 

João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N,!! 005/2020 · 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N,!! 9824/2019 
Entidade: Associação Cristã de Proteção a Criança - Projeto Criança 
Fel iz 
Objeto: Repasse de subvenção social - Federal - para auxiliar nas 
despesas de custeio da entidade que atua na área de assistência 

social. especificamente ao abrigo para 20 crianças e adolescente em 
situação de risco e vulnerabil idade social. justifica-se a propos ição da 
parceria, pois o município não possuir qualquer tipo de abrigo para 
crianças na mesma situação das atendidas pela entidade. 
Prazo: até 31 de dezembro de 2020. 
Valor R$: 60.000,00 
lbitinga, 13 de janeiro de 2020. 
PREFEITA CRISTINA MARIA KALIL ARANTES ·. 

lbitinga, 21 de janeiro de 2020. 

João Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N,!! 006/2020 · 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N,!! 9830/2019 
Entidade: Associação de Pais e Amigos dos Excepciona is- " A.P.A.E de 
lbitinga" 
Objeto: Repasse de subvenção social - FEDERAL para aj uda no 
custeio da entidade que atende 226 pessoas com deficiência 
intelectual , múltipla e transtorno de espectro autista nas áreas 
educacional. assistência social e atend imento especializado com 
garantias na efetivação de direitos, reabilitação e qualidade de vida 
às pessoas com deficiências e suas famíl ias. 
Prazo: Até 31 de dezembro de 2020. 
Valor R$: 27 .000,00 
lbitinga, 13 de janeiro de 2020. 
PREFEITA CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 

lbitinga, 21 de janeiro de 2020 . 

joão Paulo Baptista 
Departamento de Compras e Licitações 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N,!! 007/2020 • 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N,!! 9824/2019 
Entidade: "Associação Senhor Bom jesus Lar São Vicente de Paulo " 
Objeto: Repasse de subvenção social FEDERAL para custeio da 
entidade que tem como escopo principal a prestação de serviços ao 
atendimento integral de 40 (quarenta) idosos em situação de 
vulnerabilidade social, com a concessão de moradia em instituição 
de longa permanência mais especificamente para pagamento de 
serviços tercei rizados nas áreas de Terapia Ocupacional , Psicologia e 
Sistema de Informação. 
Prazo: Até 31 de dezembro de 2020. 
Valor R$ : 40.800,00 
lbitinga, 13 de janeiro de 2020. 

Publicação Assinada Digitalmente• Para mais informações acesse:www. ibi tinga.sp.gov.br 
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